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RESUMO 

Silva JB. Yoga como intervenção de cuidado em saúde mental: ensaio clínico 

randomizado com mulheres privadas de liberdade. 2020. 128f. Tese (Doutorado em 

Enfermagem) – Centro de Ciências da Saúde, Universidade Federal da Paraíba – UFPB, 

João Pessoa, 2020. 

Objetivo: identificar a prevalência de sofrimento psíquico e dos sintomas de depressão, 

ansiedade e estresse em mulheres privadas de liberdade e avaliar o efeito de uma 

intervenção com Yoga nos níveis de sofrimento psíquico, ansiedade, estresse e depressão 

de mulheres privadas de liberdade. Método: Estudo realizado na maior e mais populosa 

instituição de privação de liberdade de um estado do Nordeste do Brasil. A primeira parte 

da pesquisa tratou-se de um estudo de desenho transversal desenvolvido com 226 

mulheres. Na segunda parte, conduziu-se um ensaio clínico randomizado realizado com 

98 mulheres, sendo 49 alocadas no Grupo intervenção (GI) e 49 no Grupo Controle (GC) 

por meio de randomização estratificada proporcional. Foram utilizados um questionário 

sociodemográfico, jurídico e clínico, o Self-Reporting Questionnaire e Depression, 

Anxiety and Stress Scale. No ensaio clínico, após a coleta de dados inicial (T1), o GI 

recebeu uma intervenção de 13 semanas com um programa de práticas do Yoga. Ao final 

deste momento os dados foram novamente coletados (T2) possibilitando uma comparação 

entre os resultados e visualização dos efeitos da prática. A análise se deu por meio de 

estatística descritiva (frequência absoluta e relativa), o teste t de Student pareado, a 

Análise da Variância e a regressão logística múltipla. Resultados: Observou-se uma 

prevalência de sintomas positivo para sofrimento psíquico, depressão, ansiedade e 

estresse, os valores mostraram porcentagens de acometimento de 68,1%, 63,2% 61,1% e 

62,4%, respectivamente. A análise de regressão evidenciou ainda que as mulheres 

privadas de liberdade que tinham medida positiva para sofrimento psíquico possuem uma 

probabilidade 3,59 maior de apresentar comportamento de auto agressão e 8,63 maior de 

tentar de suicídio. Nas mulheres do grupo intervenção, observou-se uma redução 

significativa dos valores médios nos sintomas de depressão, ansiedade, estresse e 

sofrimento psíquico em comparação ao grupo controle ao final do experimento. 

Conclusão: níveis alarmantes de problemas mentais foram encontrados nas mulheres 

estudadas, sendo a prática do yoga uma possibilidade de cuidado para essa população, 

uma vez que esta mostrou-se ser efetiva na redução sintomatologia do sofrimento 

psíquico, depressão ansiedade e estresse em mulheres privadas de liberdade no contexto 

brasileiro. 

Descritores: Prisão; Saúde Mental; Saúde da Mulher; Mulheres; Ensaio Clínico; Estudos 

Transversais. 
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ABSTRACT 

Silva JB. Yoga as a mental health care intervention: randomized clinical trial with women 

deprived of their liberty. 2020. 128f. Thesis (Doctorate in Nursing) - Health Sciences 

Center, Federal University of Paraíba - UFPB, João Pessoa, 2020. 

Objective: to identify the prevalence of psychological distress and symptoms of 

depression, anxiety and stress in women deprived of liberty and to evaluate the effect of 

an intervention with Yoga on the levels of psychological distress, anxiety, stress and 

depression of women deprived of liberty. Method: Study carried out in the largest and 

most populous institution of deprivation of liberty in a state in the Northeast of Brazil. 

The first part of the research was a cross-sectional study developed with 226 women. In 

the second part, a randomized clinical trial was conducted with 98 women, 49 of which 

were allocated to the intervention group (IG) and 49 to the control group (CG) through 

proportional stratified randomization. A sociodemographic, legal and clinical 

questionnaire, the Self-Reporting Questionnaire and Depression, Anxiety and Stress 

Scale were used. In the clinical trial, after the initial data collection (T1), the IG received 

a 13-week intervention with a Yoga practice program. At the end of this moment, the data 

were collected again (T2) allowing a comparison between the results and visualization of 

the effects of the practice. The analysis was carried out using descriptive statistics 

(absolute and relative frequency), the paired Student's t test, the Analysis of Variance and 

multiple logistic regression. Results: There was a prevalence of positive symptoms for 

psychological distress, depression, anxiety and stress, the values showed percentages of 

involvement of 68.1%, 63.2% 61.1% and 62.4%, respectively. The regression analysis 

also showed that women deprived of liberty who had a positive measure for psychological 

distress are 3.59 more likely to have self-harm behavior and 8.63 more likely to attempt 

suicide. In the women in the intervention group, there was a significant reduction in mean 

values in the symptoms of depression, anxiety, stress and psychological distress 

compared to the control group at the end of the experiment. Conclusion: alarming levels 

of mental problems were found in the women studied, with the practice of yoga being a 

possibility of care for this population, since it proved to be effective in reducing symptoms 

of psychological distress, depression, anxiety and stress in women deprived of freedom 

in the Brazilian context. 

Descriptors: Prison; Mental health; Women's Health; Women; Clinical Trial; Cross-

Sectional Studies. 
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1.1 Reflexões iniciais sobre a temática 

Estima-se que haja cerca de 10 milhões de pessoas privadas de liberdade no 

mundo, das quais 714 mil são mulheres (1). Apesar do número de mulheres em situação 

de encarceramento ser expressivamente menor que de homens, percebe-se que seu 

aumento vem ocorrendo de forma mais rápida e significativa, tendo crescido 53,3% a 

partir do ano 2000. Crescimento maior que os 19,6% da população carcerária masculina 

(2).  

No Brasil, o aumento da população privada de liberdade vem acompanhando a 

tendência mundial, sendo evidenciado através do último Censo Penitenciário Nacional 

um crescimento de 567% da população feminina, enquanto a masculina elevou-se em 

220%, no período de 2000 a 2014 (3).  

 

Fonte: Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), 2014. 

Figura 1 – Evolução da população de mulheres no sistema penitenciário brasileiro entre 

2000 e 2014, Paraíba, Brasil, 2020. 

Dados recentes da 12ª edição da Lista Mundial da População Carcerária mostram 

que o Brasil está classificado em 3° lugar do ranking mundial de maiores populações 

penitenciárias (1), tendo, atualmente, 748 mil presos, sendo, aproximadamente, 37 mil 

mulheres (4). 
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Fonte: Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), 2020. 

Figura 2 – Curva da população de mulheres no sistema penitenciário brasileiro entre 

2000 e 2019, Paraíba, Brasil, 2020. 
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Ao se investigar a prisionalização feminina nas últimas décadas, percebe-se que 

questões como a baixa renda, cor da pele negra, pouca escolaridade e poucas 

oportunidades de inserção laboral, são questões que estão diretamente ligadas com a 

entrada das mulheres na criminalidade e com a sua reincidência no sistema penitenciário, 

dado que, a conjuntura socioeconômico e cultural onde estão inseridas, dificulta o 

melhoramento das condições de vida e as induz a entrada em práticas criminosas (5,6)  

O perfil das infrações dessas mulheres evidencia uma predominância de crimes 

não violentos, com uma maior prevalência voltada aos delitos relacionados ao tráfico de 

drogas e pequenos furtos (5–7). Pressupõe-se assim que, o mundo do crime, em especial 

o tráfico de drogas, tem funcionado, para jovens de população de baixa renda, como 

possibilidade de uma fonte de renda rápida e sem necessidade de grandes habilidades 

intelectuais, elevando esse número de mulheres em situação de privação da liberdade (8). 

Outra possibilidade que vem sendo levantada ao se investigar o envolvimento de 

mulheres no mundo do tráfico, diz respeito ao auxílio do parceiro em atividades ilícitas 

(8). Sob esta ótica, percebe-se que a cultura machista impera nessas relações, onde o 

exercício da dominação do homem sobre a mulher é tão forte, que essas são usadas, 

muitas vezes, com o seu consentimento, como objeto de porte, transporte e venda de 

entorpecentes, visando a manutenção da relação, a proteção do parceiro e aquisição de 

renda, deixando a mulher muito mais exposta a prisionalização (9). 

Apesar do encarceramento de mulheres está em uma curva ascendente, o aumento 

no número de instituições de privação de liberdade femininas no Brasil não acompanha 

esse ritmo, culminando em uma grande parcela de estabelecimentos superlotados e sem 

estrutura adequada para abrigar as mulheres e as especificidades ligadas ao gênero 

feminino. Tendo em vista que historicamente as prisões foram planejadas e construídas 

para atender a população prisional masculina, passando apenas por um processo de 

adaptação para abrigar mulheres (10). 

Corroborando, um estudo mostra que problemas como ociosidade, superlotação, 

baixa quantidade de profissionais de saúde, serviço social e educação, além da arquitetura 

inadequada e ambiente deletério, são comumente registrados em prisões brasileiras, sendo 

fatores determinantes, diretos ou indiretos, sobre o processo saúde-doença das pessoas 

privadas de liberdade (11). 
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Em documento sobre a saúde nas prisões, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) evidencia a existência, nesses ambientes, de uma prevalência de doenças 

transmissíveis, como a influenza, tétano, difteria, parasitoses, hanseníase, tuberculose e 

infecções sexualmente transmissíveis como HIV/AIDS, hepatites virais, sífilis; e doenças 

e agravos à saúde não transmissíveis, com destaque para as diversas formas de violências 

e transtornos mentais (12). 

1.2 A saúde mental de pessoas privadas de liberdade no ambiente prisional 

Especificamente sobre a saúde mental, observa-se que ao serem tutelados pelo 

Estado, esses indivíduos são expostos a rituais de normatização e a necessidade de 

adequação a cultura prisional, sendo isto, por si só, um evento estressor. Quando são 

adicionadas a essa situação, a violação de direitos, relacionamentos tensos com 

funcionários e outras(os) presas(os) e a desassistência à saúde, fica nítido que a prisão 

funciona como uma instituição com potencial em causar impactos negativos na saúde 

mental das mulheres ao qual tutelam (13).  

Para Goffman, entrar em uma “instituição total” envolve o estar exposto a uma 

série de humilhações, degradações e mutilações do eu. No contexto penitenciário, os 

territórios do eu individual e social das presas são constantemente violados pela perda da 

privacidade, da autonomia e pela limitação dos processos expressivos, que são podados 

pelas normas institucionais e pela cultura prisional (14). 

Ainda sob a perspectiva de Goffman, a prisão impõe ao sujeito um ajuste por meio 

de adequações disciplinares rigorosas, que geram no indivíduo um estado de 

domesticação dos corpos e das mentes pelo uso da violência, autoritarismo e mecanismos 

de controle e punição (14). 

Ao focar a ótica nas prisões femininas, percebe-se uma supressão de direitos ainda 

maior, sendo observado uma escassez de políticas públicas que considerem as 

especificidades ligadas ao gênero, como orientação sexual, identidade de gênero, situação 

de gestação e maternidade, entre outras (15,16).  

Um estudo, evidenciou que o impacto da prisão é desproporcionalmente mais 

grave nas mulheres, pois frequentemente o encarceramento resulta na perda do lar e do 

processo de cuidado dos filhos, papéis culturalmente impostos a mulher (17). Adicionado 
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a isto, as mulheres privadas de liberdade também são punidas por ferirem a idealização 

culturalmente construída e vinculada ao feminino, de um ser passivo e obediente, 

passando a serem apontadas e estigmatizadas como socialmente mal adaptadas e 

perigosas, sendo essa conjuntura de fatores promotor de sofrimento psíquico (18,19). 

Estima-se que pessoas privadas de liberdade tem de 5 a 10 vezes mais problemas 

mentais do que a população não encarcerada, sendo as mulheres mais susceptíveis ao 

surgimento/agravamento destes problemas, com um percentual de acometimento de 

56,1% contra 22,1% dos homens (11,20–22).  

Pesquisas conduzidas em diversos países, incluindo Brasil, mostraram que os 

problemas mentais mais frequentemente encontrados estão associados a sintomas 

depressivos, ansiosos, abuso de substâncias psicoativas, estresse, transtorno obsessivo 

compulsivo e transtorno de estresse pós-traumático (11,23–25). 

Na Paraíba, um estudo desenvolvido pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em 

História Oral e Saúde da Mulher (GEPHOSM), com ênfase na saúde mental de mulheres 

privadas de liberdade, evidenciou uma prevalência de sofrimento psíquico de 82% entre 

269 internas em regime fechado, com piores resultados no domínio que avaliou sintomas 

de humor depressivo/ansioso. No mesmo estudo, também foi observado uma prevalência 

de estresse nas internas em uma proporção de 95,2%, sendo, desse total, 42,3% nas fases 

mais graves (quase-exaustão e exaustão) (26). 

Estudos evidenciam que os problemas mentais mais comumente encontrados em 

instituições correcionais se enquadram nos critérios definidores de Transtornos Mentais 

Comuns (TMC), termo usado para descrever um conjunto de transtornos mentais com 

alta prevalência nas populações mundiais, especialmente em países de baixa e média 

renda, e inclui depressão, ansiedade e transtornos somatoformes (23,27–29). 

Com a privação da liberdade, da autonomia, da comunicação com familiares/redes 

sociais, problemas do ambiente prisional e prévios ao encarceramento, a magnitude dos 

TMC eleva-se em pessoas privadas de liberdade quando comparadas as pessoas em geral, 

especialmente quando se trata de sintomas depressivos, ansiosos e de estresse (23,29–31).  

Sintomas depressivos em pessoas privadas de liberdade tem sido amplamente 

investigado a nível mundial e nacional, sendo considerado o transtorno mais estudado 
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nesta população (11,25,32). A depressão, termo utilizado frequentemente para se referir 

a alguns dos vários transtornos depressivos existentes, refere-se ao estado rebaixado de 

humor de forma sistemática e persistente, redução da energia vital e perda de interesse e 

prazer nas atividades cotidianas. Sua causa exata ainda é desconhecida e seu diagnóstico 

se baseia, prioritariamente, na história clínica do paciente (33).  

Já a ansiedade, caracteriza-se como um sentimento desagradável de medo, 

apreensão e tensão ou desconforto que deriva de uma antecipação de situação perigosa 

acerca de algo estranho e/ou desconhecido, passando a ser patológico quando 

exacerbados em relação a duração e estímulo ansiogênico (33,34). 

Os transtornos ansiosos são quadros clínicos em que sintomas ansiosos são 

identificados como primários, uma vez que estes podem ocorrer em vários outros 

transtornos.  Seu diagnóstico envolve o levantamento do histórico detalhado sobre o 

início dos sintomas e possíveis fatores desencadeantes, e o tratamento, geralmente, 

envolve terapia cognitivo-comportamental e uso de psicofármacos (34). 

Dentro de instituições correcionais, transtornos ansiosos tem se mostrado um 

desafio, uma vez que apresentam alta prevalências nessas populações e um difícil manejo 

quando utilizadas terapias convencionais de tratamento (35–38). 

O estresse, definido como uma resposta orgânica frente a situações estressoras ao 

organismo, é uma importante estratégia de adaptação às demandas do dia a dia, porém, 

quando excessivo, é uma manifestação de sofrimento psíquico com reações que impactam 

físico e emocionalmente (39).  

A vivência de estresse no ambiente e privação de liberdade é, geralmente, 

associada problemas de adaptabilidade as privações e normatizações vinculadas ao 

sistema prisional, sendo mais comum em novos presos e estando relacionado ao maior 

risco de depressão e suicídio (11,39). 

Deste modo, percebe-se que a vivência no ambiente prisional está intimamente 

relacionada a presença de sofrimento psíquico causado pelo surgimento/exacerbação, por 

exemplo, de sintomas de estresse, depressivos e ansiosos, contribuindo para um aumento 

no risco de suicídio, violência, morbidade e mortalidade (24,39). Observa-se então que, 

mulheres privadas de liberdade precisam ter acesso a dispositivos de identificação 
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precoce, tratamento e apoio à saúde mental em tempo oportuno, visando o 

surgimento/agravamento de tais situações (11). 

Na busca em assistir essa população, o Plano Nacional de Saúde no Sistema 

Penitenciário (PNSSP), instituído em 2003, surgiu como dispositivo legal para garantir 

ações e os serviços de saúde consoantes com os princípios e as diretrizes do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Porém, esse dispositivo apresentou fragilidades e dificuldades 

operacionais, sendo necessário, em 2014, a criação da Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) 

(40,41).  

Essa política tem como alvo a garantia do direito à saúde para todas as pessoas 

privadas de liberdade, principalmente, através da melhoria da infraestrutura das unidades 

básicas de saúde prisional e da garantia de uma equipe mínima com Médico, Enfermeiro, 

Dentista, Assistente Social, Psicólogo, Técnico em Enfermagem e Auxiliar em Saúde 

Bucal (41,42). 

Ressalta-se que a política, frente às estatísticas sobre acometimento e agravos 

envolvendo a saúde mental, traz em seus objetivos um destaque para a atuação na 

prevenção do uso de álcool e outras drogas e na reabilitação de usuários, integração com 

as Redes de Saúde Mental para identificar, prevenir e tratar os transtornos gerados e/ou 

potencializados pelo confinamento  e desenvolver ações para promoção de saúde (41). 

Neste contexto, os enfermeiros, apontados em estudos internacionais como os 

principais prestadores de serviços de saúde em instituições de privação de liberdade, tem 

implementado intervenções que auxiliam os reclusos nas adaptações ambientais, 

prevenção e promoção às doenças infectocontagiosas e aos aspectos relacionados à saúde 

mental, uma vez que são os problemas mais prevalentes nessas populações (43,44). 

Para além das ações realizadas, percebe-se que o cuidado de enfermagem nas 

prisões necessita envolver modalidades terapêuticas não-farmacológicas, que busquem o 

fornecimento de um cuidado em saúde baseado na integralidade. Frente a isto, surge a 

possibilidade de uso das práticas integrativas e complementares em saúde. 
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1.3 O Yoga como estratégia de cuidado 

Apesar dos avanços, percebe-se que o modelo assistencial biomédico não tem 

conseguido suprir a complexidade de cuidados demandados pelas populações. O 

tratamento do corpo como máquina defeituosa, a medicalização excessiva e seus efeitos 

iatrogênicos, a separação do indivíduo em partes isoladas e específicas do corpo físico, 

tem tornado o cuidado em saúde fragmentado e desumanizado, aumentado a cada dia a 

insatisfação nos serviços ofertados (45,46). 

Reconhecer o cuidar em saúde para além do discurso médico, é imperativo na 

busca de modalidades de cuidado ampliado e que valorizem o indivíduo, a sua autonomia, 

cultura e ambiente. Entretanto, estimular um método de cuidar que desperta o sujeito a 

ser protagonista do seu processo de saúde/cura, empoderamento do seu eu e respeito a 

cultura, geralmente não vai de encontro aos interesses da classe médica hegemônica e da 

poderosa indústria farmacêutica (45). 

Tratada inicialmente como medicinas tradicionais, as Medicinas Tradicionais, 

Complementares e Integrativas (MTCI) ganharam força no final dos anos 1970 após a 

Primeira Conferência Internacional de Assistência Primária em Saúde (Alma Ata), de 

onde surgiram as primeiras recomendações oficiais para a implantação das medicinas 

tradicionais e práticas complementares nos serviços de saúde de todo o mundo (46,47). 

No Brasil esse movimento ganhou força a partir de 1986, na Oitava Conferência 

Nacional de Saúde, e, mesmo com a forte oposição da medicina, se difundiu em serviços 

de saúde de todo o país. Porém, apenas em 2006, o Ministério da Saúde aprova a Política 

Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS (PNPIC), tendo como 

recursos terapêuticos contemplados a medicina tradicional chinesa/acupuntura, a 

homeopatia, o uso de plantas medicinais e a fitoterapia, a medicina antroposófica e o 

termalismo social/crenoterapia (46,48). 

Nos anos de 2017 e 2018 a PNPIC foi ampliada com a introdução de 24 novas 

práticas e recursos terapêuticos, passando a ofertar agora 29 modalidades de Práticas 

Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) a população: arteterapia, ayurveda, 

apiterapia, aromaterapia, bioenergética, biodança, constelação familiar, cromoterapia, 

dança circular, meditação, musicoterapia, naturopatia, osteopatia, quiropraxia, 
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reflexoterapia, reiki, shantala, terapia comunitária integrativa, yoga, geoterapia, 

hipnoterapia, imposição de mãos, ozonioterapia e terapia de florais (49). 

Dentre todas essas possibilidades de cuidado, o Yoga é uma prática que engloba, 

em sua filosofia, uma união de técnicas para ampliação da percepção psicomotora, 

exercícios de alongamento, equilíbrio e força isométrica, associada aos exercícios 

respiratórios, relaxamento psicofísico e meditação, enfocando simultaneamente os 

aspectos físico, mental, energético e espiritual do ser humano (50–52). O termo Yoga tem 

origem nos escritos sânscritos, antiga língua da Índia, e significa “união” (53). 

O Yoga é uma filosofia milenar surgida na Índia, que atravessou os séculos e se 

popularizou no ocidente conservando, em grande parte, sua essência e seus objetivos. 

Dentre as suas modalidades estão: Jñana Yoga, Bhakti Yoga, Raja Yoga Karma Yoga, 

Kriya Yoga e o Hatha Yoga (53). 

Destas modalidades de Yoga, a mais popular é o Hatha Yoga, tipologia ao qual 

busca-se alcançar a integração através do domínio interno e externo do corpo utilizando 

uma combinação entre exercícios posturais (Ásanas), relaxamento e controle voluntário 

da respiração (Pranayamas). Em sânscrito, HA significa o sol e THA significa lua, 

portanto HATHA significa a busca do equilíbrio entre os opostos (53,54).  

A filosofia yogue utiliza um sistema de conceitos que inclui uma anatomia 

espiritual com centros de controle não-físicos, denominados chakras (55,56). Os chakras 

são definidos como vórtices psicoenergéticos que formam as principais estruturas 

corporais e são compostos por energia vital que flui e conecta o corpo físico a uma parte 

invisível do corpo (57,58). Os chakras são divididos estruturalmente em sete, sendo: 

basal, esplênico, gástrico, cardíaco, laríngeo, frontal e coronário (58). 

Embora os chakras não sejam considerados físicos, eles, frequentemente, são 

associados a localizações anatômicas alinhadas verticalmente ao longo da coluna e da 

cabeça, percorrendo pontos do sistema nervoso central. Ao atingir o domínio de cada 

chakra, funções corporais podem ser controladas e modificadas, evitando o desequilíbrio 

da energia vital e auxiliando o bom funcionamento de órgãos e sistemas (57,58). 

Essa união de técnicas utilizadas no Yoga, tem tornado essa prática em uma 

estratégia de cuidado que apresenta resultados positivos no campo físico, mental, 
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comportamental e espiritual (59–61). Especificamente na saúde mental, observa-se que a 

prática do Yoga tem influenciando positivamente na autoestima, no sono, nas adaptações 

psicobiológicas e na diminuição dos níveis de sintomas depressivos, estresse, ansiedade, 

transtornos obsessivos e traumáticos (59,60,62–66). 

1.3.1 O yoga em ambientes de privação de liberdade 

Estudos já comprovaram a eficácia do Yoga em grupos de indivíduos com 

patologias, tais como epilepsia (67), câncer (68), lombalgia (52), sintomas da menopausa 

(69), endometriose (70), artrite reumatoide (71), incontinência urinária (72). Frente as 

comprovações científicas dos benefícios do Yoga em grupos populacionais diversos, ela 

começou a ser testada em populações prisionais visando comprovar a eficácia dessa 

prática nesse grupo, que comprovadamente é mais propensa ao 

desenvolvimento/agravamento de patologias em decorrência direta ou indireta de 

especificidades do encarceramento (73,74) 

Estudos realizados em prisões Suíças, demonstram que o yoga foi capaz de reduzir 

significativamente os níveis de ansiedade, sintomas obsessivo-compulsivos, estresse 

percebido, ideação paranoide, comportamentos agressivos e antissociais, assim como 

auxiliou no fortalecimento da auto aceitação, o senso de responsabilidade e o bem-estar 

psicológico e emocional, qualidades que promovem um ambiente mais pacífico e seguro 

nas instituições correcionais (75–77).  

Em prisões norte americanas, ensaios clínicos randomizados sobre a prática do 

Yoga observaram uma redução significativa da depressão, estresse, ansiedade e 

transtornos traumáticos, nos grupos que sofreram intervenção (37,38,78). No Reino 

Unido, os estudos em instituições correcionais relataram melhora no humor e no bem-

estar psicológico dos prisioneiros, além de facilitar os processos cognitivos relacionados 

à atenção sustentada e a inibição de comportamentos negativos (73,79). 

No Brasil, evidências que demonstrem a utilização dessa prática em ambientes 

correcionais não foram identificadas na literatura (usando descritores MeSH: “Yoga”  and 

“Prison”, nas bases Web of Science, MEDLINE e Scopus), havendo uma necessidade de 

comprovação dos efeitos do yoga nesta população, frente as questões culturais e as 

especificidades e deficiências do sistema penitenciário brasileiro. 
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1.4 Justificativa 

O yoga é uma prática que vem se mostrando, através da literatura científica, 

eficiente no auxílio a adaptação dos indivíduos frente a circunstâncias estressoras, assim 

como, alcançado bons resultados na promoção do bem estar e saúde física e psíquica em 

distintas populações (52,69,71,72), inclusive nas populações prisionais (38,76–78,80,81). 

Apesar de estudada em instituições correcionais, ao se buscar nas bases de dados 

Web of Science, MEDLINE e Scopus, utilizando os descritores MeSH “Yoga” e “Prison”, 

observa-se que as pesquisas publicadas nos últimos dez anos foram conduzidas nos EUA 

(37,38,82), Suíça (77,80,83), Austrália (84) e Reino Unido (79,85), não sendo 

identificadas pesquisas desse tipo conduzidas no Brasil. 

Podendo a cultura e as especificidades do sistema penitenciário de um país, serem 

fatores diretos ou indiretos de possíveis variações nos efeitos da prática do Yoga em 

pessoas privadas de liberdade dentro de instituições de privação de liberdade, justifica-se 

a importância dessa investigação conduzida na Paraíba/Brasil, onde, devido as 

peculiaridades do seu sistema prisional como superlotação, arquitetura inadequada, 

deficiência na assistência à saúde, serviço social  e educação (11,21), surge a necessidade 

de um estudo de intervenção que comprovem através de evidências científicas se essa 

prática mantém seus efeitos benéficos quando inseridos nesta realidade. 

A partir dos resultados provenientes da realização da pesquisa, espera-se uma 

sensibilização de gestores e trabalhadores desta área, que envolve as ciências da saúde, 

humanas, sociais e jurídicas, para ampliar o debate visando à viabilização do 

desenvolvimento e/ou aperfeiçoamento de políticas, e a integração práticas e estratégias 

que minimizem o impacto da institucionalização na saúde mental da mulher privada de 

liberdade. 

Outro ponto que torna a pesquisa relevante é a reduzida quantidade de pesquisas 

específicas sobre esta temática a nível nacional e internacional. Sob essa ótica, vislumbra-

se que os resultados desta pesquisa auxiliarão no fortalecimento dessa prática de cuidado 

a nível científico e popular.  

Para a enfermagem, como ciência da saúde, a pesquisa poderá ser norteadora na 

tomada de determinadas decisões profissionais, no momento em que amplia-se as 
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evidências científicas em torno da eficácia das práticas integrativas e complementares em 

saúde, a exemplo do yoga, subsidiando a inclusão dessas modalidades de cuidado no 

escopo de atuação da categoria profissional.  

Ressalta-se que as PICS, podem ser aplicadas pelos profissionais de enfermagem, 

que, mesmo não mais acobertados pela Resolução COFEN n.197/1997, podem introduzir 

essas práticas na sua práxis, desde que tenha a formação específica para isso e respeite os 

aspectos éticos da profissão. 

Neste contexto, a pesquisa propõe-se a investigar: Quais os efeitos da prática 

regular de Yoga na saúde mental de mulheres em privação de liberdade? 
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2.1 Objetivo geral 

• Avaliar o efeito de uma intervenção com Yoga nos níveis de sofrimento psíquico 

e sintomas de depressão, ansiedade e estresse de mulheres privadas de liberdade. 

2.2 Objetivos específicos 

• Caracterizar as participantes do estudo em relação às variáveis sociodemográficas 

e jurídico-criminais; 

• Identificar a prevalência de sofrimento psíquico e sintomas de depressão, 

ansiedade e estresse em mulheres privadas de liberdade; 

• Classificar os níveis dos sintomas de depressão, ansiedade e estresse; 

• Identificar associações entre o nível de sofrimento psíquico e sintomas de 

depressão, ansiedade e estresse com as características sociodemográficas e 

jurídico-criminais; 

• Comparar o nível de sofrimento psíquico e sintomas de depressão, ansiedade e 

estresse entre o grupo intervenção (GI) e grupo controle (GC) antes e após 

intervenção com Hatha-yoga. 
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Hipótese nula (H0) – Não haverá diferença no nível de sofrimento psíquico e dos 

sintomas de depressão, ansiedade e estresse entre GI e GC após a intervenção; 

Hipótese Alternativa (H1) – Haverá diferença entre os grupos (GI apresentará 

menores níveis de sofrimento psíquico e dos sintomas de depressão, ansiedade e estresse 

que GC após intervenção). 
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Artigo 01 – EFEITOS DA PRÁTICA DO YOGA EM AMBIENTES DE 

PRIVAÇÃO DE LIBERDADE: REVISÃO INTEGRATIVA 

RESUMO 

Objetivo: analisar a produção científica publicada acerca dos efeitos da prática do Yoga 

na população privada de liberdade. Método: revisão integrativa da literatura, a partir de 

artigos publicados no período de 2009 a 2019, localizados nas bases de dados Web os 

Science, MEDLINE e Scopus. Resultados: foram analisados nove estudos, com 

prevalência nos níveis de evidência B. A prática do Yoga em populações privadas de 

liberdade se mostrou associada a reduções significativas de transtornos mentais comuns 

como depressão, estresse e transtornos traumáticos; melhora na flexibilidade, 

relaxamento e redução de dores corporais e no comportamento, com uma elevação na 

atenção, autocontrole e reduções no comportamento antissocial. Conclusão: com base 

nos estudos incluídos nesta revisão, é imperativo o estímulo a implantação de programas 

de Yoga em ambientes de privação de liberdade frente aos benefícios positivos 

consistentes evidenciados no bem-estar mental, físico e o funcionamento comportamental 

dos participantes. 

Descritores: Ioga; Prisões, Medicina Integrativa, Literatura de Revisão como Assunto. 

INTRODUÇÃO 

Com origem na Índia há aproximadamente 5 mil anos, o Yoga é uma filosofia de 

vida que busca o equilíbrio físico, mental, emocional, energético e espiritual do indivíduo 

por meio do controle da respiração, da meditação e das posturas físicas. O termo Yoga 

tem origem nos escritos sânscritos, língua ancestral do Nepal e da Índia, e significa 

“união”(1). 

Nos últimos anos, o Yoga tem se popularizado em todo mundo, em especial no 

ocidente, onde a filosofia difundiu-se principalmente pela utilização dos ásanas (posturas 

corporais utilizadas na prática do Yoga) como atividade física. Com essa popularização, 

os programas de yoga começaram a receber atenção e validação científica através de 

estudos utilizando-a como intervenção terapêutica não farmacológica (2). 

Os benefícios potenciais da prática do yoga englobam melhorias em problemas de 

saúde mental e física, sejam eles diagnosticados ou não. Pesquisas tem demonstrado que 
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os benefícios físicos, englobam: melhora da postura corporal, da técnica respiratória, 

relaxamento musculoesquelético e aumento da flexibilidade (3–5).  

Especificamente sobre os efeitos positivos na saúde mental, tem-se evidenciado 

que o yoga reduz sintomas de Transtorno de Estresse Pós-traumático (TEPT), transtornos 

de ansiedade, depressivos, obsessivos-compulsivos e no estresse. Além disto, observa-se 

também a efetividade da prática sobre o aumento da autoestima, do estado emocional 

positivo e da atenção e, atuação na redução de comportamentos antissociais, de raiva, 

agressividade e impulsividade (6–12). 

Com base nessas descobertas, estudos começaram a ser realizados objetivando 

verificar o potencial impacto do Yoga na saúde das populações privadas de liberdade, 

principalmente, porque esse grupo populacional tem se mostrado mais propenso ao 

desenvolvimento/agravamento de doenças ligadas direta ou indiretamente as 

peculiaridades do encarceramento, como, por exemplo, vivência de experiências 

dolorosas e estressantes, perda da liberdade, do contato com a família e da privacidade, 

imposição de normatizações rígidas das instituições de privação de liberdade e menor 

acesso à serviços de saúde (13,14). 

Programas de yoga implementados dentro de instituições de privação de liberdade 

tem se disseminado no mundo todo como uma ferramenta de cuidado e reabilitação 

complementar aos reclusos. Pesquisas que avaliaram os efeitos de intervenções com Yoga 

em prisões, relataram resultados positivos, evidenciando redução nos níveis de depressão, 

ansiedade, comportamentos obsessivos, estresse e transtornos causados por trauma. 

Adicionalmente, estudos também têm observado um aumento do controle de impulsos, 

atenuação de raiva, agressão e comportamentos antissociais e ideias paranoicas, sendo 

cada um desses fenômenos uma variável-chave relacionada ao comportamento criminoso 

(15–18) 

Apesar de perceber um maior volume de pesquisas nos últimos anos, observa-se 

que estes ainda são escassos para possibilitar a compreensão ampla dos distintos aspectos 

da prática do Yoga em instituições de privação de liberdade. Desse modo, a síntese das 

evidências produzidas neste estudo pode trazer dados relevantes para a tomada de 

decisões baseadas em evidências para intervenções comunitárias não farmacológicas 

utilizando o Yoga. 
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Diante disto, este estudo objetiva analisar a produção científica publicada acerca 

dos efeitos da prática do Yoga na população privada de liberdade. 

MÉTODO 

Para elaboração desta revisão integrativa (RI), foram percorridas etapas 

sequenciais: 1- elaboração da pergunta de pesquisa; 2 - definição dos critérios de inclusão 

e exclusão dos estudos; 3-  busca na literatura utilizando bases de dados de significância 

científica; 4 - seleção dos artigos; 5 - extração dos dados; 6 -  avaliação crítica e 

metodológica; 7 - redação e publicação dos resultados (19,20). 

Para guiar a primeira etapa da revisão, referente a construção da pergunta de 

pesquisa, alguns elementos necessitaram estar delimitados, por esta razão utilizou-se, 

para sua construção, o anagrama PICO: população; intervenção (ou exposição); 

comparação; e desfecho (outcome, no inglês) (20), descritos, para este estudo, no Quadro 

1. Deste modo chegamos à pergunta: “quais os efeitos da prática do Yoga na população 

privada de liberdade?”. 

Quadro 1 - Componentes da pergunta de pesquisa de acordo com a estratégia PICO. 

Paraíba, Brasil, 2020. 

Anagrama Descrição Componente da pergunta 

P População Pessoas privadas de liberdade 

I Intervenção ou exposição Yoga 

C Comparação Não se aplicou 

O Outcome ou desfecho Efeitos da prática do yoga 
Fonte: Própria pesquisa, 2020. 

Os critérios de inclusão estabelecidos para a busca dos foram: artigos publicados 

no idioma inglês, espanhol ou português no período compreendido entre 2009-2019, 

estudos primários, disponíveis na íntegra na forma online. Foram excluídos teses e 

dissertações (literatura cinzenta), assim como artigos de revisão, opinião e editoriais. 

A busca foi realizada nas bases de dados: Web of Science, MEDLINE e Scopus. 

Foram utilizados descritores principais em inglês e normatizados pelo Medical Subject 

Headings (MeSH): “Yoga” e “Prison”, sendo cruzados com o uso do operador booleano 

“AND”. Os descritores sinônimos “Ioga”, “Jail”, “Inmates” e “Incarceration”, foram 

usados como forma de ampliar as buscas de artigos sobre a temática, sendo cruzados com 

os descritores principais através do operador booleano “OR”. 
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Dois pesquisadores exploraram, de forma independente, os títulos e resumos dos 

artigos identificados. Após selecionados os artigos, foi realizada a leitura na integra do 

material, retirando informações para construção de um quadro sinóptico contendo: 

autores, ano de publicação, local de realização, objetivo, amostra, delineamento 

metodológico, instrumentos de mensuração, principais resultados e desfechos. 

A avaliação da qualidade dos estudos encontrados traz uma maior confiabilidade 

para os resultados obtidos com a revisão (21). Para esta etapa, foi utilizado o sistema 

GRADE (Grading of Recommendatons Assessment, Development and Evaluaton) para 

classificação do nível de evidência dos achados, sendo atribuída o conceito A para estudos 

considerados com nível alto de evidência (ensaios clínicos bem delineados, com amostra 

representativa); B para estudos nível moderado de evidência (ensaios clínicos com 

limitações leves e estudos observacionais bem delineados, com achados consistentes); C 

estudos nível de evidência baixo (ensaios clínicos com limitações moderadas e estudos 

observacionais comparativos: coorte e caso-controle) e D para pesquisas consideradas 

com nível de evidência muito baixo (ensaios clínicos com limitações graves, estudos 

observacionais comparativos com presença de limitações, estudos observacionais não 

comparados e opinião de especialistas) (22,23). 

A Figura 1 apresenta o fluxograma do processo de seleção dos artigos desta 

revisão conforme recomendações do PRISMA (24). 
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Figura 1 - Fluxograma do processo de seleção dos artigos desta revisão conforme 

recomendações do PRISMA. Paraíba, Brasil, 2020. 

RESULTADOS 

Dentre os 79 estudos identificados, nove foram analisados para a revisão final. 

Com relação ao país onde foram desenvolvidas as pesquisas com Yoga destacou-se a 

Suíça (17,25,26) e os Estados Unidos da América (EUA) (16,27,28) com três estudos 

cada, seguidos pelo Reino Unido (13,29) com dois estudos e um ocorreu na Austrália 

(30), sendo todos publicados na língua inglesa. Com relação ao desenho de pesquisa, seis 

deles empregaram aleatorização as suas amostras, sendo delineados como Ensaios 

Clínicos Randomizados com nível de evidência B (13,17,28,29,31,32), um como Quase-

experimental com nível de evidência D (27) e dois trataram-se de Estudos Piloto com 

nível de evidência D (16,33). 

O tamanho da amostra relatada variou de seis a 152 participantes, sendo composta 

na maioria dos estudos (seis estudos) por populações privadas de liberdade 

majoritariamente masculinas (13,17,29–32), embora três usassem amostras composta 

apenas por mulheres (16,27,28). Todos as pesquisas utilizaram, como principal forma 

para coletar dados dos participantes, questionários de autorrelato validados. Dentre os 
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instrumentos utilizados, a Escala de Estresse Percebido (PSS) foi a mais utilizada, 

aparecendo na metodologia de cinco artigos (13,15,26,29,34). Além dos instrumentos 

autorrelato, entrevistas foram utilizadas em dois estudos (16,30) e, outros dois utilizaram 

softwares testes (26,29). 

Para operacionalização da prática do Yoga, recomenda-se a utilização de 

protocolos de pesquisa (35), porém, nos artigos rastreados, apenas seis informaram o uso 

protocolos estruturados para nortear a intervenção (13,16,17,26,29,34). Quanto a 

descrição da modalidade do Yoga utilizado no experimento, apenas três estudos exibiram 

essa informação, sendo utilizado o Hatha-yoga em todos eles (13,29,34). O tempo de 

duração da intervenção mais prevalente foi de dez semanas (13,15,17,26,29,30,32). 

Todos os trabalhos abordaram efeitos específicos do Yoga sobre sofrimento 

psíquico e/ou queixas psiquiátricas, havendo um destaque para seus efeitos positivos na 

redução do estresse, que apareceu em seis pesquisas, depressão e ansiedade, quatro 

pesquisas cada. 

A seguir o quadro 2 apresenta uma síntese dos artigos incluídos para análise nesta 

revisão. 
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Quadro 2 – Síntese das características dos estudos sobre a utilização do Yoga em populações privadas de liberdade. Paraíba, Brasil, 2020. 

Referência 
Ano/ 

Localidade 

Desenho 

metodológico 
Objetivo Principais resultados 

Nível de 

evidencia 

Harner H 

et al.  

2010/ 

EUA 

Quase-

experimental 

 

N= 6 

Observar o efeito de um programa 

de Yoga Iyengar em grupo de 

mulheres encarceradas. 

Observou-se uma redução nos sintomas de 

depressão, com os valores médios mudando 

de 24,90 na linha de base para 5,67 na 

semana 12 e na ansiedade de 12,00 na linha 

de base para 7,33 na semana 12. 

Evidenciou-se também melhoras físicas 

como aumento do relaxamento e elevação 

da flexibilidade corporal. 

D 

Bilderbeck 

AC et al 

2013/ 

Reino 

Unido 

Ensaio Clínico 

Randomizado 

N= 100 

Investigar os efeitos de um curso de 

dez semanas de Yoga em uma 

amostra de prisioneiros. 

O estudo mostrou evidências de que o yoga 

melhora significativamente as medidas do 

humor e do bem-estar psicológico dos 

prisioneiros, além de facilitar os processos 

cognitivos relacionados à atenção 

sustentada e à inibição comportamental. 

Essas mudanças são indicativas do 

potencial do yoga para influenciar o 

controle e a regulação comportamental em 

um ambiente de prisão. 

B 

Bilderbeck 

AC et al 

2015/ 

Reino 

Unido 

Ensaio Clínico 

Randomizado 

N= 55 

Avaliar como a participação nas 

aulas, a auto prática e os fatores 

demográficos estavam 

relacionados ao resultado entre os 

presos participantes de uma 

intervenção do yoga. 

Os indivíduos que participaram de mais 

aulas de Yoga e aqueles que se envolveram 

em auto práticas frequentes (cinco vezes ou 

mais) relataram reduções 

significativamente maiores no estresse 

percebido. As reduções no efeito negativo 

também foram significativamente 

relacionadas à auto prática de alta 

B 
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frequência e maior frequência de aulas em 

um nível quase significativo. 

Danielly Y 

et al. 

2017/ 

EUA 

Ensaio Clínico 

Randomizado 

N=50 

Investigar os efeitos de um 

programa de dez semanas de 

Hatha-yoga com foco em trauma 

Observou-se diminuições significativa nos 

escores de depressão e estresse. Embora não 

sejam estatisticamente significativos, os 

escores de ansiedade diminuíram e os 

escores de autocontrole melhoraram para o 

grupo de Yoga, enquanto os internos do 

grupo controle relataram um agravamento 

ou nenhuma alteração nessas duas medidas. 

Não foram encontradas alterações nos 

níveis de ruminação. Os resultados sugerem 

que o Yoga é uma intervenção 

relativamente barata que pode beneficiar 

tanto os internos quanto os funcionários da 

prisão, reduzindo alguns comportamentos 

negativos e possivelmente problemas de 

saúde mental. 

B 

Kerekes N 

et al. 

2017/ 

Suíça 

Ensaio Clínico 

Randomizado 

N=152 

Avaliar se dez semanas de prática 

de Yoga em ambientes correcionais 

pode produzir graus mais baixos de 

estresse, agressão e afeto negativo e 

graus mais altos de afeto positivo, 

controle de impulsos, qualidade do 

sono e bem-estar psicológico. 

Foram encontradas melhorias significativas 

em 13 das 16 variáveis do grupo de Yoga 

(por exemplo, menos estresse percebido, 

melhor qualidade do sono, aumento do 

bem-estar psicológico e emocional, 

comportamento menos agressivo e 

antissocial) e em duas o grupo de controle. 

Comparados ao grupo controle, os 

participantes da aula de Yoga relataram 

melhora significativa do bem-estar 

emocional, menos comportamento 

antissocial, após dez semanas de Yoga. Eles 

B 
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também mostraram desempenho 

aprimorado no teste computadorizado que 

mede a atenção e o controle de impulsos. 

Sfendla A 

et al. 

2018/ 

Suíça 

Ensaio Clínico 

Randomizado 

N=152 

Avaliar o efeito de dez semanas de 

prática de yoga no perfil de saúde 

mental, operacionalizado na forma 

de sofrimento psíquico, dos 

reclusos. 

Yoga tem efeitos positivos específicos 

sobre a saúde mental dos reclusos, 

oferecendo ajuda significativa com 

sintomas de ideação paranoica, problemas 

de memória, concentração de problemas, 

pensamento obsessivo e somatização. Seu 

efeito positivo nas dimensões dos sintomas 

obsessivo-compulsivo, ideação paranoica e 

somatização do Brief Symptom Inventory 

mostrou-se significativo quando 

comparado ao grupo controle. 

B 

Rousseau 

D et al 

2019/ 

EUA 

Estudo piloto, 

comparativo, de 

grupo único 

(quanti-

qualitativo) 

N=12 

Identificar o impacto de um 

programa de atenção plena 

facilitado para indivíduos 

encarcerados nas prisões femininas 

Os escores de sintomas diminuíram um 

pouco após a participação no programa com 

Yoga: depressão (45,28 para 41,85), 

ansiedade (35,5 para 31,88) e houve 

melhora na experiência dos sintomas de 

estresse traumático (42 para 30,62). Os 

resultados qualitativos mostraram melhora 

na autoconfiança e maior autocompaixão. 

D 

Kerekes N 

et al 

2019/ 

Suíça 

Ensaio Clínico 

Randomizado 

N=111 

Investigar, em ambientes 

correcionais, o efeito de dez 

semanas de prática de Yoga no 

temperamento e aspectos da 

personalidade dos reclusos. 

O yoga reduziu significativamente os níveis 

de ansiedade e pareceu fortalecer a 

autoaceitação, o propósito e o senso de 

responsabilidade dos reclusos, qualidades 

que promovem um ambiente mais pacífico 

e seguro nos ambientes correcionais e que 

também fornecem uma base para o 

B 
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desenvolvimento de um estilo de vida pró-

social após a liberação. 

Bartels L 

et al. 

2019/ 

Austrália 

Estudo piloto, 

comparativo, de 

grupo único 

(quanti-

qualitativo) 

N = 8 

Avaliar as alterações antes e depois 

do programa de Yoga, com 

pontuações pré e pós-teste em as 

mesmas medidas comparadas para 

cada participante. 

Os resultados mostraram uma diferença 

estatisticamente significante nas 

pontuações das subescalas de estresse e 

depressão do DASS bem como a subescala 

de objetivos do DERS. Nos resultados 

qualitativos observou-se relatos de melhora 

no bem estar físico, flexibilidade e do sono, 

redução da dor e maior capacidade de 

relaxamento. 

D 
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Em resposta à pergunta de pesquisa, observou-se que os resultados dos estudos 

analisados por esta revisão sugerem que a prática do Yoga em ambientes prisionais tem 

demonstrado efeitos positivos para o bem-estar mental, físico e o funcionamento 

comportamental dos participantes. 

No tocante à saúde mental, um ensaio clínico randomizado realizado no Reino 

Unido com 100 participantes (93 homens e sete mulheres) submetidos a prática do yoga 

por dez semanas, demonstrou diminuições significativas nos níveis de estresse, depressão 

e sofrimento psicológico. Neste estudo, apesar dos níveis de ansiedade não reduzirem a 

ponto de mostrar diferença significativa com o grupo controle, percebeu-se uma redução 

moderada de sintomas ansiosos no grupo intervenção (29).  

Corroborando os dados anteriores, um Ensaio Clínico Randomizado conduzido 

com 50 participantes do sexo feminino nos EUA, ofertou um programa de yoga com foco 

em trauma por dez semanas, observando diminuição significativa nos escores de 

depressão e estresse, porém não foi encontrada significância entre os grupos nas medidas 

de ansiedade. Os autores ressaltam, assim como no estudo anterior, que ocorreu uma 

diminuição nos escores de ansiedade no grupo de tratamento, mas não sendo suficiente 

para mostrar resultados estatisticamente significativos (15). 

No entanto, um estudo com o mesmo recorte metodológico dos anteriores, 

realizado na Suíça com 152 homens que foram submetidos a um programa de Yoga de 

dez semanas, demonstrou uma redução significativa nos níveis de ansiedade quando 

comparados aos controles. Adicionalmente este estudo também evidenciou mudanças na 

personalidade como aumento da compaixão, melhora da tolerância social e na maturidade 

do caráter (25). 

Desta maneira observa-se que nas mensurações dos níveis de depressão e estresse, 

os resultados dos estudos demonstram uma redução significativa nas comparações do pré 

e pós intervenção, porém ainda se busca um consenso acerca das reduções da ansiedade 

a níveis significativos. Uma outra revisão realizada sobre Yoga em ambientes prisionais 

também evidenciou reduções nos escores de estresse, depressão e ansiedade nos 

resultados dos estudos por ela avaliada, demonstrando assim a efetividades dos efeitos 

dessa intervenção na sintomatologia desses transtornos (36). 
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Ainda na dimensão da saúde mental, foram observados efeitos positivos em outros 

tipos de problemas psíquicos. Na literatura analisada, observou-se, em um estudo piloto 

conduzido nos EUA com 12 mulheres, uma melhora nos sintomas de estresse traumático 

reduzindo o score de 42 para 30,62 após a intervenção com Yoga por oito semanas (16). 

Outro estudo com desenho metodológico experimental randomizado, investigou 152 

participantes na Suíça, mostrando um efeito positivo nos sintomas obsessivo-compulsivo, 

na ideação paranoide e somatização (37).  

Uma melhora significativa nas funções cognitivo-comportamental também foi 

vista como um efeito benéfico de programas utilizando o Yoga em prisões. Uma pesquisa 

com desenho metodológico experimental, randomizado, com 100 participantes do Reino 

Unido mediu, através de um software de avaliação cognitivo-comportamental, os efeitos 

antes e depois de um programa de dez semanas com Hatha-Yoga. Foi observado que os 

participantes do grupo de yoga obtiveram mais respostas corretas nos testes Go: F (1,76) 

=5,98 e p = 0,017 e, mais frequentemente, inibiam corretamente suas respostas nos testes 

No-Go a nível marginalmente significativo: F (1,76) =2,97, p=0,089. O estudo ainda 

demonstrou um aumento estatisticamente significativo no autocontrole, mensurado 

através de uma escala psicométrica (29).   

Outro estudo que também utilizou um software para mensurar os efeitos de um 

programa de dez semanas de prática do Yoga, identificou que o grupo intervenção obteve 

melhoria na atenção e autocontrole significativamente comprovados em comparação ao 

grupo controle, além de reduções no comportamento antissocial. Os autores encontraram 

ainda melhorias significativas em 13 das 16 variáveis medidas (por exemplo, menos 

estresse percebido, melhor qualidade do sono) no grupo praticante do yoga (26). 

Pesquisas sobre os efeitos do Yoga a longo prazo não são comuns, porém um 

estudo no Reino Unido mostrou através de uma análise de acompanhamento que, aqueles 

continuaram a auto praticar o Hatha-Yoga com maior frequência (cinco vezes ou mais 

por semana) mostraram reduções significativamente maiores no estresse percebido ao 

longo do tempo (13). 

Repercussões positivas na saúde e bem estar físicos, apesar de pouco relatados 

nos artigos que compuseram esta revisão, foram descritos. Um estudo piloto conduzido 

na Austrália, evidenciou que os participantes relataram uma melhora do bem estar físico, 
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da flexibilidade, redução da dor e maior capacidade de relaxamento (33). Sintomas 

semelhantes também foram encontrados em uma pesquisa quase-experimental conduzida 

nos EUA com seis mulheres que completaram um programa de Yoga Iyengar de 12 

semanas, evidenciando melhorias físicas como aumento do relaxamento, melhoras de 

dores corporais e elevação da flexibilidade anatômica (34). 

LIMITAÇÕES DOS ESTUDOS 

Embora os estudos que avaliam os benefícios dos programas de yoga no contexto 

da privação de liberdade ainda sejam relativamente novos, percebeu-se um crescente 

número de evidências sendo produzidas, trazendo dados que apoiam a presença dessa 

estratégia nesses ambientes.  

Os resultados desta revisão sugerem que os pesquisas que utilizaram programas 

de Yoga em ambientes prisionais têm demonstrado benefícios positivos consistentes para 

o bem-estar psicológico, físico e o funcionamento comportamental dos participantes em 

diversos contextos culturais. Frente a essas vantagens em relação a pessoas privadas de 

liberdade, visualizou-se o Yoga como uma estratégia em potencial para incorporação nos 

sistemas prisionais. 

Os nove estudos incluídos, apesar dos inúmeros obstáculos institucionais para 

operacionalização, documentam avanços no cuidar dentro do cenário de privação de 

liberdade. Destacamos que, a maioria dos artigos aqui revisados apresentaram itens que 

foram apontados como limitações nas pesquisas que compuseram revisões mais antigas. 

Como exemplo pode-se citar: melhorias nas questões metodológicas, maior robustez nos 

desenhos de investigação e maiores amostras populacionais averiguadas. 

Embora ocorrido avanços, questões ainda surgem como fatores que podem 

prejudicar a qualidade dos resultados obtidos. Diante dos achados, dentre as falhas 

encontradas em alguns estudos, estavam: ausência de protocolo para intervenção, não 

utilização de profissionais com extensa experiência para ofertar a prática, não definição 

de qual modalidade do Yoga está sendo utilizado na intervenção, pouca investigação de 

populações prisionais femininas, poucas evidências sobre os efeitos do Yoga a longo 

prazo e ausência de técnicas de mensuração mais robustas como, por exemplo, dosagem 

do cortisol salivar. 
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Ressalta-se a importância da investigação em diferentes países, uma vez que 

grande parte dos estudos aqui analisados eram de amostras de prisões ocidentais em países 

desenvolvidos (EUA, Suíça e Reino Unido). Sabe-se que a cultura e as especificidades 

dos sistemas prisionais dos diferentes países podem ocasionar uma variação nos 

resultados e efeitos dessa prática. 

Por fim, não identificou-se, utilizando as bases, descritores MeSH e recorte 

temporal anteriormente citados, nenhum estudo publicado utilizando o Yoga em 

populações prisionais conduzido na América do Sul, especificamente no Brasil. Tendo o 

sistema prisional brasileiro especificidades tão peculiares como superlotação, deficiência 

na assistência à saúde, serviço social e educação, além da arquitetura precária e ambiente 

deletério, demonstra-se a necessidade  de estudos de intervenção sejam realizados com 

sua população prisional. 

CONCLUSÃO 

Os resultados encontrados nesta revisão demonstraram que os efeitos benéficos 

da prática do Yoga por populações privadas de liberdade abrangem o campo da saúde 

mental, em especial nas reduções significativas de transtornos mentais comuns como 

depressão e estresse; no campo físico, relatadas melhora na flexibilidade, relaxamento e 

redução de dores corporais e no comportamento, como uma elevação na atenção, 

autocontrole e reduções no comportamento antissocial. 

Recomenda-se a implantação de programas utilizando o yoga como intervenção 

de cuidado à saúde em distintas populações prisionais (em especial femininas) nos 

diferentes países, ampliando as evidências dos efeitos dessa prática em pessoas privadas 

de liberdade, levando em consideração as especificidades culturais e as diferentes 

conformações estruturais dos sistemas penitenciários. Ademais indica-se que próximos 

estudos agreguem a sua metodologia protocolos para intervenção, profissionais 

habilitados e com experiência para ofertar a prática, definição de qual modalidade do 

Yoga será utilizado de acordo com o propósito da intervenção e técnicas de mensuração 

mais robustas como, por exemplo, dosagem do cortisol salivar. 
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5.1 Local do estudo 

O estudo foi realizado na maior e mais populosa instituição correcional feminina 

de um estado do Nordeste brasileiro. A instituição elegida tem uma estrutura física com 

22 celas divididas em três pavilhões, contando ainda com área destinada a visita familiar, 

local para banho de sol, enfermaria, oficina de trabalho, sala para entrevista com 

advogado, sala de aula e um auditório construído por instituição religiosa. 

5.2 Aspectos éticos 

Esse estudo foi realizado com a prévia autorização da Secretaria de Administração 

Penitenciária (SEAP) (Anexo 1) do estado onde se encontra a instituição prisional elegida 

e seguiu todas as recomendações éticas que regulamentam as pesquisas com seres 

humanos, incluindo a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

específico para cada etapa do estudo (Apêndices 1 e 2), em conformidade com a resolução 

466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS).  

Ressalta-se que nenhuma recompensa ou remuneração foi oferecida as 

participantes e, antes do início de cada etapa foi reforçada a informação que a colaboração 

não as traria nenhum benefício jurídico (remissão de sentença). 

Projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da 

Saúde da Universidade Federal da Paraíba, tendo aprovação sob o número do protocolo: 

3.475.273 e número do Certificado de Apresentação para Apreciação Ética (CAAE): 

14535719.5.0000.5188 (Anexo 2). 

Para melhor compreensão do processo metodológico percorrido, optou-se por 

dividi-lo em duas etapas: 

5.3 Estudo 1: 

5.3.1 Delineamento do estudo 

A primeira etapa trata-se de um estudo epidemiológico descritivo com desenho do 

tipo transversal e abordagem quantitativa, conduzida segundo as orientações do 

Strengthening the Reporting of Observational Studies in Epidemiology (STROBE). Essa 

etapa foi realizada a fim de mapear as características sociodemográficas, clínicas e 
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jurídico-criminais e condições de saúde mental (artigo 2) das mulheres privadas de 

liberdade. 

Estudos descritivos buscam apontar características importantes de pessoas, grupos 

ou fenômenos, através de mensurações, permitindo ao pesquisador visualizar distintos 

ângulos de um contexto. O desenho do estudo foi do tipo transversal de prevalência, pois 

as medições foram feitas em um único momento visando identificação de casos antigos e 

novos (86). 

Utilizou-se a abordagem quantitativa, que se caracteriza em um processo bem 

estruturado, sequencial e comprobatório, que permite, em uma amostra significativa, a 

generalização dos resultados encontrados. Esse tipo de abordagem geralmente utiliza 

procedimentos padronizados na comunidade científica para coletar os dados e as analisa 

por meio de técnicas estatísticas, podendo assim, se estabelecerem relações entre as 

variáveis previstas inicialmente nas hipóteses (86). 

5.3.2 População de interesse 

A população de interesse desse estudo foi constituída por 242 mulheres privadas 

de liberdade que estavam em regime fechado no momento de início da pesquisa. A 

identificação foi realizada através de uma planilha cedida pela instituição prisional, em 

que constava o nome e cela de todas as mulheres reclusas. 

5.3.3 Critérios de inclusão e exclusão 

Os critérios de inclusão foram: a) ser interna da instituição prisional e está em 

regime fechado (sentenciada ou provisória); b) está em capacidade física e psicológica de 

responder os questionários no momento da pesquisa.  

Foram excluídas da população do estudo: a) está com restrições ligadas a saúde 

ou a esfera jurídica (cumprimento de medida disciplinar). 

5.3.4 Recrutamento das colaboradoras 

Todas as 242 mulheres, das 22 celas, receberam convite oral para participar de 

forma voluntária da pesquisa. Neste momento foram explicados os objetivos do estudo e 

como se daria a coleta dos dados. Ao final desta etapa, compuseram a população do estudo 
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226 colaboradoras, 16 mulheres não participaram por recusa em responder os 

instrumentos de coleta. 

As mulheres que concordaram em participar, após assinatura do TCLE 1 

(Apêndice 1), foram direcionadas ao local cedido pela direção da instituição para que o 

preenchimento dos instrumentos fosse realizado (T1). Os instrumentos utilizados nessa 

etapa foram um questionário sociodemográfico, clínico e jurídico-criminal (Apêndice 3) 

e duas escalas psicométricas: Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20) e Depression, 

Anxiety and Stress Scale (DASS 21) (anexos 3 e 4, respectivamente).   

Esta primeira etapa de coleta dos dados ocorreu no período de setembro de 2018 

a maio de 2019. Adverte-se que, durante toda a coleta dos dados a direção da instituição 

direcionou uma agente de segurança penitenciária para manutenção de segurança dos 

pesquisadores, essas agentes ficavam na parte externa da sala onde o preenchimento dos 

instrumentos era realizado para garantir o sigilo das participantes. 

 
Fonte: Própria pesquisa, 2020. 

Figura 3 – Diagrama do fluxo das participantes elegidas para a primeira etapa do estudo. 

Paraíba, Brasil, 2020. 

5.3.5 Instrumentos de mensuração 

5.3.5.1 Questionário sociodemográfico, jurídico-criminal e clínico 

Para a caracterização das participantes, foi utilizado um questionário fechado do 

tipo autorrelato denominado “Questionário Sociodemográfico, clínico e jurídico-
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Criminal”, elaborado pelo pesquisador principal com ajuda de outros 3 pesquisadores do 

Grupo de Estudos e Pesquisas em História Oral e Saúde da mulher - GEPHOSM-UFPB 

(Apêndice 3). 

O questionário fechado do tipo autorrelato englobava questionamentos sobre 

características sociodemográficas (Idade, conjugalidade, orientação sexual, 

relacionamento no cárcere, raça/cor, religião, número de filhos, com quem ficou os filhos 

após a prisão, recepção de visitas e quem são elas, atividades educacionais e laborais na 

prisão), clínicas (Hipertensão arterial sistêmica crônica, Diabetes mellitus, Infecção 

Sexualmente Transmissível e qual, uso de psicofármacos, histórico de autoagressão e 

suicídio) e jurídico-criminais (situação jurídica, reincidência e artigo infringido). 

5.3.5.2 Self-Reporting Questionnaire (SRQ-20) 

O Self-Reporting Questionnaire SRQ-20 (anexo 4) é a versão reduzida, com 20 

itens, do SRQ-30 e tem como principal função o rastreamento de sintomatologia 

indicativa para transtornos mentais não-psicóticos. É um instrumento de mensuração com 

caráter de triagem, sendo muito útil para uma primeira classificação de possíveis casos e 

não casos, ou seja, avalia e sugere nível de suspeita (presença/ ausência) de algum sintoma 

de transtorno mental, porém não inferindo um diagnóstico específico de transtorno 

existente (59,60). 

O instrumento é composto por 20 questões do tipo sim/não, sendo 4 sobre 

sintomas físicos e 16 sobre distúrbios psicoemocionais e, o seu escore de corte é definido 

em sete ou mais afirmações positivas para as questões (88). Como aspectos positivos do 

SRQ-20 temos a fácil compreensão, rápida aplicação, diminuindo os custos operacionais 

e, padronização internacional, alcançando bons níveis de desempenho no tocante à 

sensibilidade, especificidade e valores preditivos (87,88).  

Na literatura internacional encontram-se estudos de tradução e validação do SRQ-

20 para 8 idiomas distintos e utilização em diversos países (Colômbia, Índia, Filipinas, 

Sudão, Etiópia, Guiné-Bissau, Quênia, e Senegal) (27,88) com contextos culturais 

diferentes, inclusive no Brasil (87,89).  
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5.3.5.3 Depression, Anxiety and Stress Scale (DASS-21) 

A Depression, Anxiety and Stress Scale (anexo 5) é uma escala psicométrica que 

avalia sintomas emocionais negativos com o objetivo de identificar, na população adulta, 

sintomas de ansiedade, depressão e estresse (90).  

Pesquisas têm demonstrado que a DASS-21, tanto em sua versão original de 42 

itens, quanto em sua versão reduzida de 21 itens, é um instrumento psicométrico válido e 

confiável para rastreio de sintomas de depressão, ansiedade e estresse em populações 

clínicas e não clínicas, de várias culturas e etnias (91–94).  

No Brasil, a DASS-21 foi adaptada e validada mantendo as três subescalas, que 

avaliam sintomatologia para depressão, ansiedade e estresse, contendo sete itens cada 

uma (94). Os participantes dos estudos que utilizam a DASS-21 como instrumento de 

mensuração, respondem as perguntas através de uma escala do tipo Likert de quatro 

pontos, sendo zero (não se aplica a mim), um (aplicou-se em algum grau, ou por pouco 

de tempo), dois (aplicou-se em um grau considerável, ou por uma boa parte do tempo) e 

três (aplica-se muito a mim, ou a maior parte do tempo), indicando o grau em que 

experimentam cada um dos sintomas nos últimos sete dias (93,94).  

As pontuações específicas dos sete itens de cada subescala são somadas, sendo o 

mínimo é 0 e o máximo 21. Após a soma, as notas de cada participante são multiplicadas 

por dois, de modo a se adequarem aos estratos classificatórios da escala completa de 42 

itens. O produto final desse cálculo matemático classifica os participantes nos estratos: 

normal, leve, moderado, grave e extremamente grave, para cada uma das subescalas (94). 

5.3.6 Análise dos desfechos 

Para análise e organização dos dados da pesquisa utilizou-se estatística descritiva, 

com apresentação de frequências simples, absolutas e relativas para as variáveis 

categóricas. Na sequência, foi aplicado o teste de aderência de qui-quadrado para verificar 

a adequabilidade do modelo probabilístico aos dados da pesquisa. Ademais, para verificar 

possíveis associações entre as variáveis em estudo, foram utilizados o teste qui-quadrado 

e o teste exato de Fisher nos casos onde as frequências esperadas foram menores que 5, 

considerando o nível de significância de 5% (p<0,05) (95). Para as variáveis contínuas, 
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foi apresentado as principais estatísticas descritivas para dados quantitativos, a saber, 

média, mediana, desvios padrão e intervalos interquartílicos. 

Em um segundo momento, construíram-se modelos de regressão logística 

múltipla levando-se em consideração as variáveis (sociodemográficas, jurídico-criminais 

e clínicas), para análise dos fatores associados ao sofrimento psíquico em mulheres 

privadas de liberdade. Para a seleção das variáveis foi realizado o procedimento de 

Backward, incorporando, inicialmente todas as variáveis. 

Na sequência, por etapas (Stepwise), foram retiradas as variáveis que possuíam 

uma maior probabilidade de não ter associação com a variável dependente (sofrimento 

psíquico). Foi considerado no modelo final apenas as variáveis que apresentaram um 

nível de significância menor que 0,20, ou seja, p-valor < 0,20. Por fim, foram estimadas 

as Razões de prevalência (RP), brutas e ajustadas com os respectivos intervalos de 

confiança (IC 95%) e com os respectivos testes de Wald. Todas as análises foram 

realizadas com o auxílio do software estatístico R ao nível de significância de 5% (p-

valor<0,05) (96). 

5.4 Estudo 2: 

5.4.1 Delineamento do estudo 

A segunda etapa do estudo consiste em um estudo experimental, do tipo ensaio 

clínico. Nesta etapa ocorreu a implementação e avaliação de um programa de Yoga em 

uma instituição correcional feminina (artigo 3). 

Ensaios clínicos, são estudos onde se implementa uma intervenção para que o 

pesquisador possa observar seus efeitos sobre os desfechos. Os participantes do estudo 

são alocados de forma aleatória em grupos experimental e controle. Quando conduzidos 

de forma correta, seguindo todas as etapas sequenciais e bem delimitadas, esse tipo de 

estudo conferem um padrão-ouro para avaliar efeitos de intervenções na área da saúde 

(97). 

Para o alcance do melhor padrão de qualidade possível, este estudo foi guiado 

pelas recomendações do Consolidated Standards of Reporting Trials (CONSORT), o 

qual consiste em um check-list com 25 itens que precisam estar incluídos com exatidão 
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nos relatórios de pesquisa, para garantir aos leitores resultados confiáveis e que podem 

ser utilizados na tomada de decisão crítica e/ou inclusão na prática clínica. 

5.4.2 Registro do ensaio clínico 

Etapa obrigatória em todas as pesquisas do tipo experimental, o presente estudo 

foi registrado na plataforma de Registro Brasileiro de Ensaios Clínicos (ReBEC) com o 

título “Práticas de cuidado voltadas a população feminina sob privação de liberdade em 

unidade prisional”, obtendo aprovação sob o número do UTN: U1111-1250-5688. 

5.4.3 Condução do ensaio clínico 

Para a segunda etapa do estudo, foram elegidas como colaboradoras as mulheres 

que estavam com sentença estabelecida, totalizando 108 mulheres. Esse critério foi posto 

em decorrência das mulheres em prisão provisória estarem em um maior fluxo de entrada 

e saída da instituição, podendo isto prejudicar o andamento da pesquisa, uma vez que se 

trata de um estudo de intervenção prospectivo, necessitando da participação contínua das 

participantes durante todo o período de condução. 

5.4.4 Critérios de inclusão e exclusão 

Os critérios de inclusão foram: a) está em regime fechado com situação jurídica 

sentenciada; b) está em capacidade física e psicológica para participar da intervenção 

durante o período de condução. 

Foram excluídas da segunda etapa do estudo: a) presas que estavam trabalhando, 

uma vez que este fator poderia se tornar uma variável de confusão na avaliação dos 

desfechos; b) mulheres que estivessem com gravidez diagnosticada antes ou durante 

intervenção; c) mulheres cumprindo medida socioeducativa antes ou durante a 

intervenção. 

Aplicados os critérios de inclusão e exclusão, restaram 98 mulheres elegíveis para 

a segunda etapa. 
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5.4.5 Randomização da população 

A randomização é uma das etapas mais importantes em um ensaio clínico, tendo 

como características a alocação aleatória e inviolável do grupo intervenção, tornando 

impossível que fatores intencionais influenciem no procedimento de randomização (97). 

Para realizar a aleatorização, é necessário gerar uma lista de alocação por meio de 

números aleatórios (97). Neste estudo, utilizou-se uma lista cedida pela direção da 

instituição prisional, onde constavam as mulheres com situação jurídica sentenciada e a 

cela ao qual ocupava. 

As 98 mulheres que atendiam os critérios de elegibilidade foram codificadas com 

números cardinais que iam de 01 até 98. Esta listagem foi inserida o software de 

randomização gratuito disponível no site Random.org1 (https://www.random.org/lists/) 

para serem alocadas em dois grupos: grupo intervenção (GI) e grupo controle (GC).  

Para garantir uma melhor homogeneidade entre os grupos, optou-se por realizar 

uma randomização estratificada com alocação proporcional. Esse tipo de randomização é 

uma alternativa quando se almeja balanceamento dos fatores de risco basais (98).  

Na randomização estratificada cada participante é primeiramente classificada em 

estratos de acordo com características basais, e cada estrato tem uma lista separada de 

randomização (98). Neste estudo, cada cela foi tomada como um estrato diferente, 

garantindo uma amostra igual de mulheres de cada uma das celas no GI e GC. Após isto, 

uma vez categorizadas em seus estratos, as participantes foram aleatorizadas para o grupo 

intervenção ou grupo controle, como pode-se encontrar no quadro 1. 

Foram alocadas 49 mulheres no GI e 49 no GC, não podendo escolher em qual 

grupo gostariam de ficar. As participantes selecionadas para o GI foram convidadas para 

participar da segunda etapa do estudo, tomando ciência dos objetivos da intervenção e de 

como se daria o processo de condução do experimento. Ao final todas receberam um novo 

TCLE para assinatura (Apêndice 2). 

 

 
1 IP: 2804:14c:da83:1cc::1000. Timestamp: 2019-07-05 11:40:23 UTC 

https://www.random.org/lists/
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Quadro 1 - Randomização estratificada proporcional para alocação das participantes do estudo nos grupos de intervenção e controle. Paraíba, 

Brasil, 2020. 

Fonte: Própria pesquisa, 2020.
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5.4.6 Perdas de segmento (follow-up) 

Das 49 mulheres selecionadas para o GI, 9 não completaram o experimento, sendo 

3 por transferência para o regime semiaberto, 1 por receber liberdade e 5 por frequência 

nas sessões de Yoga inferior a 70%. No GC houve perda de 12 mulheres, 4 por receber 

liberdade e 8 por recusa em responder os questionários na fase T2. 

 
Fonte: Própria pesquisa, 2020. 

Figura 4 – Diagrama do fluxo das participantes elegidas para a segunda etapa do estudo 

de acordo com as recomendações do CONSORT modificado para ensaios clínicos 

randomizados de tratamento não-farmacológico. Paraíba, Brasil, 2020. 

5.4.7 Cegamento 

Idealmente deve-se evitar que as participantes do estudo saibam em que grupo foi 

alocado. Em ensaios clínicos, o cegamento previne de vieses nas avaliações do desfecho. 
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Porém, em alguns estudos detalhes operacionais não permitem o cegamento entre 

participantes, cabendo aos pesquisadores promoverem cegamentos em outras etapas 

como forma de diminuir vieses (97) 

Especificamente nesta pesquisa, por se desenvolver o experimento em uma 

instituição correcional, onde as mulheres estavam reclusas em um mesmo ambiente, não 

houve possibilidade de cegamento, ou seja as colaboradoras sabiam em qual grupo 

estavam e a instrutora que conduziu a intervenção sabia quem estava, tornando esse 

Ensaio Clínico do tipo Open Label.  

Para minimizar a possibilidade de vieses de pesquisa, a instrutora que realizou a 

intervenção não teve contato com os dados ou realizou qualquer abordagem das 

participantes e, as avaliações dos desfechos foram realizadas por profissional estatístico 

cego à intervenção. 

5.4.8 Instrumentos de mensuração 

Foram utilizados os mesmos instrumentos da etapa 1. 

5.4.9 Grupos 

5.4.9.1 Grupo controle 

As participantes que ficaram no grupo controle foram informadas que não 

receberiam nenhuma intervenção naquele momento, existindo a possibilidade de inclusão 

delas nas práticas com Yoga em um momento posterior ao estudo. Este procedimento 

buscou atender um compromisso ético dos pesquisadores com as participantes da 

pesquisa. 

Apesar da construção de um projeto de continuidade das práticas de cuidado com 

o Yoga na instituição, este não pode ser operacionalizado em decorrência da pandemia 

causada pelo Coronavírus (COVID-19) que gerou um bloqueio total na circulação de 

pessoas dentro de instituições correcionais do Brasil. 
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Neste estudo, optou-se por um desenho sem utilização de placebo ativo, uma vez 

que o efeito do placebo poderia afetar os resultados dos desfechos na população controle. 

Para evitar o máximo possível vieses, causado pela não possibilidade de cegamento, o 

grupo controle foi instruído a evitar iniciar algum tipo de prática do Yoga durante o 

andamento da pesquisa, bem como notificar o pesquisador responsável caso iniciasse 

algum tipo de prática orientada por alguma mulher do grupo intervenção (exercícios de 

controle da respiração, meditação ou posturas). 

Nenhuma colaboradora do GC notificou ao pesquisador durante o período 

orientado onde ocorreram as intervenções, e todas responderam negativamente quando 

questionadas sobre o começo de alguma prática no dia em que foi realizada a coleta pós 

(T2). 

5.4.9.2 Grupo intervenção 

As 49 colaboradoras que foram aleatorizadas para o grupo intervenção, após a 

coleta de dados inicial (T1), receberam uma intervenção durante 13 semanas com um 

programa de práticas do Yoga. Ao final deste momento os dados foram novamente 

coletados (T2) nos dois grupos (GI e GC) possibilitando uma comparação entre os 

resultados e visualização dos efeitos da prática. 

5.4.10 Intervenção 

A intervenção é a variável principal na análise dos desfechos, e no presente estudo 

consistiu em um programa de prática do Yoga, com um período temporal de 13 semanas. 

O programa foi desenvolvido de acordo com um protocolo norteador para a prática de 

Yoga baseado em recomendações internacionais (99) e validado por especialistas locais. 

Frente as características da população alvo desse estudo, optou-se por utilizar o 

Hatha-Yoga como a modalidade do Yoga para a presente intervenção, uma vez que ela 

une: posturas, exercícios de respiração, concentração e meditação, adequando-se melhor 

ao objetivo da pesquisa (53,54). 

Para melhor operacionalização da intervenção e para manutenção da segurança de 

todos envolvidos no experimento, o grupo intervenção foi subdividido em dois grupos 
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menores com GI-1: 24 mulheres e GI-2: 25 mulheres (quadro 2). Todas as 13 sessões de 

intervenções sempre ocorreram no mesmo dia para ambos os subgrupos, com mudança 

apenas no horário em que aconteciam. 

Quadro 2 – Divisão dos grupos de intervenção em subgrupos para operacionalização das 

sessões de Yoga. Paraíba, Brasil, 2020. 

Fonte: própria pesquisa, 2020 
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direção da instituição prisional. As sessões de Yoga aconteceram no auditório da 

instituição no formato presencial, em grupo, uma vez por semana, por um período de 13 

semanas e com duração de uma hora, dividida em 10 minutos de exercícios respiratórios 

guiados (Pranayama) e 50 minutos de posturas (Ásanas).  
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Durante as sessões, para diminuir o impacto do corpo com o chão e garantir maior 

conforto, as mulheres recebiam um colchonete de espuma e cobertura de polietileno, com 

comprimento de 0,95cm e largura de 0,55cm, na cor azul. Os colchonetes eram 

higienizados com solução alcoólica a 70% antes e após cada sessão. O local onde ocorria 

a intervenção era climatizado por meio de aparelhos de ar condicionado na temperatura 

de 24° C e a sonorização do ambiente era feita com música de sons da natureza. 

O pesquisador e a instrutora de Yoga compareciam a instituição correcional, nos 

dias acordados com a direção, aproximadamente 30 minutos antes do início do 

experimento. Após passarem pelo procedimento de segurança padrão do local, se 

deslocavam para o local onde ocorriam as sessões de Yoga para preparação do ambiente 

(higienização e disposição de colchonetes, adequação da temperatura e sonorização do 

ambiente). 

Aproximadamente 10 minutos antes do horário acordado para cada sessão do 

Yoga o grupo de mulheres era retirado das celas e escoltadas até o auditório da instituição, 

posteriormente elas assinavam uma lista de presença e eram dispostas aleatoriamente nos 

colchonetes para iniciar a intervenção. Durante todas as intervenções uma agente de 

segurança penitenciária se mantinha, durante todo o tempo, em uma sala de apoio do 

auditório como forma de manter a segurança de todas as envolvidas. 

Os riscos que envolveram a participação das colaboradoras neste estudo podiam 

abranger desencadeamento de algum tipo de sofrimento mental por acessar memórias 

traumáticas durante os exercícios de meditação, além de poder ocasionar quedas ou 

pequenas lesões durante realização das posturas do Yoga. Como medida para minimizar 

tais riscos, a pesquisa contou com uma professora de Yoga habilitada e com ampla 

experiência na condução da prática e uma psicóloga com conselho ativo no estado de 

desenvolvimento do estudo. Durante todo o experimento nenhum desse (ou outros) 

problemas foram relatados pelas colaboradoras para o pesquisador. 

5.4.11 Instrutora da intervenção 

O preparo da instrutora é um item fundamental para o alcance dos efeitos 

decorrentes da prática ensinada, dessa forma, a instrutora responsável pela aplicação da 
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intervenção possui formação profissional e ampla experiência na instrução de prática de 

Yoga, sendo também membra ativa da Associação de Yoga do estado onde foi conduzido 

o ensaio. 

5.4.12 Protocolo de intervenção do programa de Yoga 

Apesar de não existir uma padronização de como cada componente do yoga deve 

ser incluído em uma determinada prática, é importante que os estudos descrevam os 

componentes utilizados em seus experimentos, uma vez que as variações de cada 

componente podem causar resultados diferentes (99,100). Deste modo é imperativo que 

os protocolos de intervenção dos estudos com Yoga sejam apresentados, tornando-os 

reproduzíveis no ambiente científico. 

Para montar o protocolo deste estudo, seguimos as orientações internacionais para 

construção de intervenções com Yoga para ensaios clínicos, contemplando os seguintes 

passos:  

a) identificação do estilo de yoga: Hatha-Yoga; 

b) dose do yoga: 13 semanas de oferta de sessões semanais com duração de 60 minutos. 

O espaço temporal de 13 semanas foi escolhido com base em recomendações de estudos 

internacionais, que visualizaram melhores efeitos do yoga em programas mais longos 

(acima de 10 semanas de intervenção) (100,101); 

c) componentes da intervenção de yoga: posturas físicas (Ásanas) e exercícios 

respiratórios (Pranayama); 

d) sequências de componentes: a sequência padronizada de componentes desenvolvidos 

neste estudo está descrita no quadro 3; 

e) adaptações frente a intercorrências: não se aplicou neste estudo; 

f) seleção de instrutores: Utilizou-se uma instrutora profissional com formação 

específica em Yoga e com experiência na prática; 

g) facilitação da prática em casa: não se aplicou neste estudo; 

h) medição da fidelidade da intervenção: utilizou-se instrumentos psicométricos do tipo 

autorrelato para medir os efeitos do Yoga na população feminina privada de liberdade. 
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Atendendo tais recomendações, o quadro 3 foi construído de modo a melhor 

apresentar os componentes e sequência usadas no programa de Yoga empregado com as 

participantes do estudo durante as intervenções. 

Quadro 3 - Protocolo do programa de Yoga utilizado na intervenção. Paraíba, Brasil, 

2020. 
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Sequência de aplicação: 

Pranayama (exercício de Respiração) – 5 min 

01 Chandra Bedhana Pranayama 

Ásana (Postura corporal) – 50 min. 

02 Sukhasama (postura sentada confortável) 

03 Uttanasana (postura do alongamento intenso) 

04 Padmasana (postura flor de lótus) 

05 Adho Mukha Shvanasana (postura do cachorro olhando para baixo) 

06 Virabhadrasana I (postura do Guerreiro I) 

07 Trikonasana (postura do triângulo) 

08 Ardha Purvottanasa (postura da mesa) 

09 Marjaruasana (postura do gato) 

10 Ustrasana (postura do camelo) 

11 Makarasana (postura do crocodilo) 

12 Salamba Bhyangasana (postura da esfinge) 

13 Bhujangasana (postura da serpente) 

14 Phalakasana (postura da prancha) 

15 Balasana – (Postura da criança) 

16 Gomukhasana (postura da cabeça de vaca) 

17 Talásana (postura da palmeira) 

18 Vrksasana – (postura da árvore) 

19 Konasana – (postura da vela) 

20 Pavanamuktasana (postura alívio ao vento) 

21 Supta Matsyendrasana (postura torção deitada) 

22 Savasana – (Postura do cadáver) 

Pranayama (exercício de Respiração) – 5 min 

23 Chandra Bedhana Pranayama 

Fonte: Própria pesquisa, 2020. 

5.4.13 Validação do protocolo de intervenção 
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Buscando minimizar possíveis incoerências nos componentes que compunham o 

protocolo da intervenção, avaliou-se prudente validá-lo por meio do julgamento de 

Mestres Yogues com experiência na filosofia Yoga. 

Deste modo procedeu-se uma etapa de validação por consenso de especialistas de 

um protocolo de intervenção para administração de sessões de Yoga em uma pesquisa 

clínica. Este método permite o alcance de opinião coletiva ou um acordo entre 

especialistas a respeito de um fenômeno específico (102,103). 

Para validação, foi construído, pelo pesquisador principal e pela instrutora do 

programa de Yoga, um quadro com uma sequência de Pranayama (exercício de 

Respiração) e Ásanas (Posturas corporais) baseados nos objetivos do estudo e 

características do público-alvo da pesquisa.  

Foram convidados 7 especialistas que tinham escolas de formação para 

professores de Yoga, destes 5 compareceram no local e horário agendado para a discussão 

do protocolo. Inicialmente os especialistas opinaram sobre cada um dos itens, julgando a 

pertinência em mantê-lo ou alterá-lo. Ao final apenas um Ásana foi retirado: 

Virabhadrasana II (Postura do Guerreiro II), sendo inserido o Ásana Trikonasana (Postura 

do Triângulo) em seu lugar. 

5.5 Análise dos desfechos 

Para análise e organização dos dados da pesquisa utilizou-se estatística descritiva, 

com apresentação de frequências simples, absolutas e relativas para as variáveis 

categóricas. 

Foi verificado a normalidade das variáveis e escores de interesse por meio do teste 

de Anderson-Darling. Nesse sentido, para verificar possíveis diferenças antes e após 

intervenção, dentro de cada grupo (controle e intervenção), foi utilizado o teste t de 

Student pareado com respectivos intervalos de confiança (95). 

Para verificar possíveis diferenças entre os grupos, controle e intervenção, foi 

aplicado o teste F da Análise da Variância (ANOVA) (95). 
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6.1 Artigo 2 – Prevalência de transtornos mentais em mulheres privadas de 

liberdade de uma instituição correcional do Nordeste do Brasil 

Resumo 

Objetivo: identificar a prevalência de sofrimento psíquico e dos sintomas de depressão, 

ansiedade e estresse em mulheres privadas de liberdade. Método: Estudo com desenho 

transversal desenvolvido com 226 mulheres de uma instituição de privação de liberdade 

de segurança máxima de um estado do Nordeste do Brasil. A apreensão dos dados ocorreu 

por meio de questionário sociodemográficas, clínico e jurídico-criminais e as escalas Self-

Reporting Questionnaire 20 e Depression, Anxiety and Stress Scale. A análise se deu por 

meio do teste qui-quadrado e regressão logística múltipla. Resultados: evidenciou-se 

resultado positivo para sofrimento psíquico em 68,1% das mulheres. Em relação a 

prevalência de sintomas positivo de depressão, ansiedade e estresse, os valores mostraram 

porcentagens de acometimento de 63,2% 61,1% e 62,4%, respectivamente. Das mulheres 

que apresentaram sintomas positivos, estes estavam predominantemente classificados no 

nível de gravidade moderado. Por fim, a análise de regressão evidenciou que as mulheres 

privadas de liberdade que tinham medida positiva para sofrimento psíquico possuem uma 

probabilidade 3,59 maior de apresentar comportamento de auto agressão e 8,63 maior de 

tentar de suicídio. Conclusão: níveis alarmantes de problemas mentais foram 

encontrados nas mulheres estudadas, sendo imperativo uma reestruturação nos serviços 

de saúde nas instituições de privação de liberdade, com enfoque em uma identificação e 

manejo precoces de forma a evitar desfechos mais graves. 

Descritores: Prisões; Saúde Mental; Mulheres; Estudos Transversais. 

INTRODUÇÃO 

Mundialmente, mulheres privadas de liberdade representam uma pequena 

porcentagem da população privada de liberdade em geral, porém seu aumento vem 

ocorrendo de forma mais rápida e significativa, elevando-se em 53,3% a partir do ano 

2000 (1). No Brasil, essa tendência é mantida tendo ocorrido, no período de 2000 a 2014, 

um crescimento de 567% da população feminina (2).  
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Esta elevação em ritmo acelerado da prisionalização feminina tem gerado, na 

maioria destes estabelecimentos de privação de liberdade brasileiros destinados a esse 

público, problemas como inadequações estruturais, ociosidade, superlotação, reduzido 

número de profissionais de saúde, serviço social e educação para atender a demanda das 

mulheres (3).  

Percebe-se então que o ambiente das instituições de privação de liberdade vem 

contribuindo, no todo ou em parte, para o aparecimento e/ou eclosão de doenças de cunho 

físico e mental (3,4). Enfocando nas instituições femininas, estudos evidenciam que as 

mulheres privadas de liberdade são mais propensas a desenvolver problemas mentais, 

com um percentual de acometimento de 56,1% (5–7).  

Como fatores influentes ao desenvolvimento destes problemas, observa-se, por 

exemplo,  altas taxas de violência física e sexual e uso/abuso de drogas prévios ao 

encarceramento, perda de contato com familiares e filhos, dificuldades de adaptação ao 

ambiente e normatizações prisionais e fragilidades nas diversas áreas assistenciais (8,9).  

Adicionalmente, o estigma e discriminação associados ao encarceramento e a 

quebra da idealização social do ser feminino podem ser promotores e/ou agravar os 

problemas de saúde mental nas mulheres (9). 

Pesquisas conduzidas em diversos países, incluindo Brasil, mostraram que os 

problemas mentais mais frequentemente encontrados em instituições de privação de 

liberdade femininas estão associados a Transtornos Mentais Comuns (TMC) (3,10,11), 

termo usado para descrever um conjunto de transtornos mentais com alta prevalência nas 

populações mundiais, especialmente em países de baixa e média renda, e inclui, 

principalmente, a depressão, ansiedade e transtornos somatoformes (10,12,13). 

Os TMC geralmente estão associados a uma exposição prolongada e incapacidade 

de adaptação a situações geradoras de sofrimento psíquico, como sintomas não psicóticos 

de humor depressivo, ansiedade, estresse, insônia, irritabilidade, dificuldade de 

concentração, queixas somáticas e o esgotamento vital (12,14).  
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Quando vinculados aos problemas frequentemente encontrados nas instituições de 

privação de liberdade, o sofrimento psíquico pode ser exacerbado e desencadear 

processos promotores de transtornos mentais mais graves, a exemplo dos depressivos, 

ansiosos e o estresse descompensado, problemas estes mais prevalentes em mulheres 

privadas de liberdade (3,10,11,14). 

Deste modo surge a importância desta investigação, podendo, o mapeamento de 

sintomas das transtornos mentais mais prevalentes em mulheres privadas de liberdade 

nesta região do país, possibilitar a identificação e intervenção de forma precoce, evitando 

formas mais graves destes estados psíquicos e a manutenção da integridade do cuidar em 

saúde mental destas mulheres pelas equipes de saúde das instituições locais. Outro 

importante, diz respeito a disponibilização de evidências científicas sobre esta temática, 

especialmente a nível nacional, podendo auxiliar o fortalecimento das políticas e práticas 

de cuidado em instituições de privação de liberdade feminina. 

Deste modo o presente estudo objetiva identificar a prevalência de sofrimento 

psíquico e dos sintomas de depressão, ansiedade e estresse em mulheres privadas de 

liberdade. 

MÉTODO 

Pesquisa epidemiológica descritiva com desenho transversal de prevalência e 

abordagem quantitativa norteada de acordo com as orientações do Strengthening the 

Reporting of Observational Studies in Epidemiology (STROBE). A opção por uma 

pesquisa transversal de prevalência se deu pela necessidade de investigar o número total 

de casos em um ambiente e espaço temporal específico (15). 

O estudo foi desenvolvido com base nos aspectos éticos da pesquisa com seres 

humanos atualmente vigente, sendo submetido à apreciação do Comitê de Ética em 

Pesquisa envolvendo seres humanos, com posterior aprovação sob o número do 

protocolo: 1.133.120 e número do Certificado de Apresentação para Apreciação Ética 

(CAAE): 45905915.3.00000.5188. 

O estudo foi desenvolvido em uma instituição de privação de liberdade de 

segurança máxima específica para mulheres. Esta instituição localiza-se em uma capital 
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do nordeste brasileiro e é a maior e mais populosa do Estado, sendo esta referência para 

privação de liberdade de mulheres em conflito com a lei. 

Para a composição da população do estudo, foram convidadas todas as 242 

mulheres que estavam em regime fechado (sentenciadas ou provisórias) na instituição 

prisional, sendo excluídas da população as mulheres que estavam com restrições ligadas 

à saúde ou a esfera jurídica (cumprimento de medida disciplinar). Tendo ciência que a 

participação não traria nenhum benefício jurídico, 226 mulheres aceitaram colaborar com 

o estudo, havendo apenas 16 recusas em responder os instrumentos de coleta de dados. 

A apreensão dos dados ocorreu no período temporal entre setembro de 2018 e 

maio de 2019, sendo realizada por dois entrevistadores previamente treinados para usar 

os instrumentos de mensuração. A aplicação ocorreu em um local, cedido pela direção da 

instituição de privação de liberdade, localizado fora dos pavilhões. Durante as aplicações 

dos questionários, uma agente penitenciária foi designada pela administração da 

instituição para manutenção da segurança dos pesquisadores. Vale salientar que esta 

profissional se mantinha-se no exterior da sala de aplicação como forma de resguardar o 

sigilo das respostas das participantes. 

Para a coleta dos dados foi utilizado um questionário fechado do tipo autorrelato 

que englobava questionamentos sobre características sociodemográficas, clínicas e 

jurídico-criminais e as escalas psicométricas do tipo auto relato: Self-Reporting 

Questionnaire SRQ-20 e Depression, Anxiety and Stress Scale (DASS-21). 

O Self Reporting Questionnaire SRQ-20 tem como principal função o 

rastreamento de sintomatologia indicativa para transtornos mentais não-psicóticos, porém 

não inferindo um diagnóstico específico de transtorno existente (12). O instrumento já foi 

traduzido para vários idiomas e validado em distintas populações de diferentes países, 

inclusive no Brasil, e é composto por 20 questões do tipo sim/não, sendo quatro sobre 

sintomas físicos e 16 sobre distúrbios psicoemocionais, tendo como escore de corte sete 

ou mais respostas positivas para as questões (16).  

O outro instrumento utilizado foi a Depression, Anxiety and Stress Scale, que tem 

objetivo de identificar, na população adulta, sintomas de ansiedade, depressão e estresse 
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(17). No Brasil, a DASS-21 foi adaptada e validada mantendo as três subescalas, contendo 

sete itens cada uma, que avaliam sintomatologia para depressão, ansiedade e estresse (18). 

As perguntas do instrumento tem respostas através de uma escala do tipo Likert de quatro 

pontos, que vai de zero (não se aplica a mim) a três (aplica-se muito a mim, ou a maior 

parte do tempo), indicando a frequência em que experimentam cada um dos sintomas nos 

últimos sete dias (18,19).  

As pontuações das sete questões de cada subescala são somadas e multiplicadas 

por dois, de modo a se adequarem aos estratos classificatórios da escala completa de 42 

itens. O produto final desse cálculo matemático classifica os participantes nos estratos: 

normal (ausência), leve, moderado, grave e extremamente grave, para cada uma das 

subescalas (18). 

Com auxílio de um software estatístico, prosseguiu-se a análise por meio da 

estatística descritiva, com apresentação de frequências simples, absolutas e percentuais 

para as variáveis categóricas e, posterior organização dos resultados em tabelas. Na 

sequência, foi aplicado o teste de aderência de qui-quadrado para verificar a 

adequabilidade do modelo probabilístico aos dados da pesquisa.  

Ademais, para verificar possíveis associações entre as variáveis em estudo, foram 

utilizados o teste qui-quadrado e o teste exato de Fisher nos casos onde as frequências 

esperadas foram menores que cinco, considerando o nível de significância de 5% 

(p<0,05). Para as variáveis contínuas, foi apresentado as medianas e intervalos 

interquartílicos. 

Em um segundo momento, construíram-se modelos de regressão logística 

múltipla levando-se em consideração várias variáveis (sociodemográficas, jurídico-

criminais e clínicas), para análise dos fatores associados ao sofrimento psíquico em 

mulheres privadas de liberdade. Para a seleção das variáveis foi realizado o procedimento 

de Backward, incorporando, inicialmente todas as variáveis. 

Na sequência, por etapas (Stepwise), foram retiradas as variáveis que possuíam 

uma maior probabilidade de não ter associação com a variável dependente (sofrimento 

psíquico). Foi considerado no modelo final apenas as variáveis que apresentaram um 
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nível de significância menor que 0,20, ou seja, p-valor < 0,20. Por fim, foram estimadas 

as Razões de prevalência (RP), brutas e ajustadas com os respectivos intervalos de 

confiança (IC 95%) e com os respectivos testes de Wald. 

RESULTADOS 

A caracterização sociodemográfica mostrou que a maior parte das mulheres 

privadas de liberdade do estudo estavam na faixa etária de 18 a 30 anos (n=109; 48,2%), 

autodeclaradas negras/pardas (154; 68,1%), com nível de escolaridade o ensino 

fundamental incompleto (n=137; 60,6%), católicas (100; 44,2%) e sem relação conjugal 

(n=161; 71,2%), com mediana de 2 (±2,64) filhos, que ficaram sob tutela da família 

materna destas mulheres (112; 49,6%).  

Quanto às características da mulher no ambiente prisional, percebeu-se que a 

maioria das participantes encontrava-se em prisão provisória (118; 52,2%), eram rés 

primárias (129; 57,1%), foram presas por infringir o art 33 – tráfico de drogas (116; 

35,1%), não estudavam (162; 71,7%) ou trabalhavam (183; 81%) e faziam 

acompanhamento com grupos religiosos na prisão (137; 60,6%). A maior parte afirmou 

receber visitas (121; 53,5%), porém apenas 5 (2,2%) recebe visita íntima. 

Quanto às variáveis clínicas, 33,2% (75) mulheres referiram o uso de 

medicamentos psicofármacos e 57,1% (129) uso de tabaco com mediana de uso de 15 

(±19,52) cigarros por dia. 34,1% (77) delas referiram histórico de autoagressão e 20,8% 

(47) histórico de tentativa de suicídio após encarceramento. 

De acordo com os pontos de corte das escalas, evidenciou-se resultado positivo 

para sofrimento psíquico em 68,1% (154) das mulheres. Em relação a DASS-21, 

observou-se, na população do estudo, uma prevalência de sintomas positivo de 62,4% 

(141) para estresse, 63,2% (143) para depressão e 61,1% (138) para ansiedade, como 

evidenciado na tabela 1. Foi observada diferença significativa entre as respostas de todas 

as variáveis do estudo (p<0,05). 
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Tabela 1 – Prevalência de sofrimento psíquico e dos sintomas de depressão, ansiedade e 

estresse entre as mulheres privadas de liberdade. Paraíba, Brasil, 2020. 

Variável Acometimento 
Frequência 

absoluta (n) 

Frequência 

relativa (%) 

X^2 

(p-valor) 

Estresse 
Ausência 85 37,6 13,88 

(<0,001) Presença 141 62,4 

Depressão 
Ausência 83 36,8 15,93 

(<0,001) Presença 143 63,2 

Ansiedade 
Ausência 88 38,9 11,06 

(0,009) Presença 138 61,1 

Sofrimento 

Psíquico 

Ausência 72 31,9 29,75 

(<0,001) Presença 154 68,1 

Fonte: própria pesquisa, 2020. 

A tabela 2 evidenciou a prevalência dos sintomas de depressão, ansiedade e 

estresse entre as mulheres do estudo, subdividido por escores classificatórios. Observou-

se que na população que apresentou sintomas positivos para estresse, depressão e 

ansiedade, a maior parcela de mulheres estavam classificadas no nível de gravidade 

moderado, com frequências de 21,2% (48), 23,9% (54) e 23% (30), respectivamente. Foi 

observada diferença significativa entre as respostas de todas as variáveis do estudo 

(p<0,05). 

Tabela 2 - Prevalência dos sintomas de depressão, ansiedade e estresse entre as mulheres 

do estudo, subdividido por escores classificatórios. Paraíba, Brasil, 2020. 

Variável Classificação 
Frequência 

absoluta (n) 

Frequência 

relativa (%) 

X^2 

(p-valor) 

Estresse 

Leve 39 17,3 

25,27 

(<0,001) 

Moderada 48 21,2 

Grave 44 19,5 

Muito grave 10 4,4 

Depressão 

Leve 26 11,5 

20,38 

(<0,002) 

Moderada 54 23,9 

Grave 43 19 

Muito grave 20 8,8 

Ansiedade 

Leve 15 6,6 

21,71 

(<0,001) 

Moderada 52 23 

Grave 30 13,3 

Muito grave 41 18,2 
Fonte: própria pesquisa, 2020. 
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A tabela 3 apresenta o modelo de regressão logística múltipla com melhor ajuste 

para análise dos fatores associados ao sofrimento psíquico em mulheres privadas de 

liberdade.  Por esse modelo, observou-se que as variáveis auto agressão e tentativa de 

suicídio apresentaram-se como fatores associados significantes ao sofrimento psíquico. 

Deste modo, percebe-se que as mulheres privadas de liberdade que tinham medida 

positiva para sofrimento psíquico possuem uma probabilidade 3,59 maior de apresentar 

comportamento de auto agressão e 8,63 maior de tentar de suicídio. 

Tabela 3 - Regressão logística múltipla para análise dos fatores associados ao sofrimento 

psíquico em mulheres privadas de liberdade. Paraíba, Brasil, 2020. 

Variáveis 
Bruta 

RP* 
IC** 95% 

Ajustada 

RP* 
IC** 95% 

Autoagressão     

Sim 5,53 2,57 – 11,92 3,59 1,6 – 8,07 

Não 1,00 - 1,00 - 

Tentativa de suicídio     

Sim 14,45 3,4 – 61,45 8,63 1,95 – 38,13 

Não 1,00 - 1,00 - 

Acompanhamento 

religioso 
    

Sim 1,00 - 1,00 - 

Não 0,8 0,45 – 1,41 0,71 0,38 – 1,31 
*RP=Razão de prevalência; **IC= Intervalo de confiança. 

Fonte: própria pesquisa, 2020. 

DISCUSSÃO 

O perfil sociodemográfico mostrou predominantemente, mulheres adultas-jovens, 

autodeclaradas de pele preta ou parda, com baixa escolaridade, sem relação conjugal 

estável com filhos e que pratica alguma religião. A maioria ainda está em regime prisional 

provisório, são rés primárias, foram presas por infração de artigos ligados ao tráfico de 

drogas e não desenvolvem atividades laborais ou educativas no ambiente de privação de 

liberdade. 

 Estudos que também exploraram características de populações privadas de 

liberdade no território brasileiro mostraram resultados semelhantes ao encontrado nesta 

pesquisa, mostrando assim uma homogeneidade no perfil dessas mulheres a nível 

nacional (3,7,20,21). 
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Percebe-se então que as prisões nacionais têm funcionado como depósito de 

pessoas das camadas sociais mais pobres e vulneráveis, sendo isto promotor de situações 

como preconceito, violências e privações em distintos âmbitos que, direta ou 

indiretamente, influenciam negativamente no estado de saúde mental das mulheres. 

A promoção dos vínculos familiares, em especial com os filho, é apontado como 

um fator protetivo a uma boa saúde mental (3,22). Porém, percebe-se que, diferente do 

que acontece na prisionalização masculina, mulheres menos suporte financeiro e afetivo 

durante o cumprimento de suas sentenças, sendo esta diferença de gênero também 

encontrada nos achados de outros estudos (7,20,23). 

No que diz respeito a visitação íntima, essa não é apenas uma prática assegurada 

por lei, mas estimula os laços afetivos e familiares, mostrando-se essencial para 

reintegração familiar, fortalecimento da autoestima e saúde mental no período em que a 

mulher encontra-se em privação de liberdade (22). Porém, apesar da instituição estudada 

possuir espaço para que a mulher usufrua deste direito, apenas 2,2% delas recebiam seus 

companheiros(as). 

Com relação a variável trabalho e estudo, nesta e em outras pesquisas no âmbito 

nacional (3,7,20), observa-se uma baixa adesão a estas atividades. Esse dado é 

preocupante, uma vez que estudos mostraram que programas educacionais e laborativos 

são fator protetivo para saúde mental das mulheres (3,22). 

Um estudo mostrou que a baixa adesão às atividades educacionais e laborativas 

pode está relacionada ao fato que as atividades ofertadas em ambiente prisional não são 

atrativas e, geralmente, tem função de diminuir custos operacionais e/ou de manter a 

mulher ocupada (3,24). Tais situações que, frequentemente, estão presentes no ambiente 

prisional brasileiro, configuram um espaço ocioso para estas mulheres, que, a longo 

prazo, passar a ser um fator que interfere negativamente na sua saúde mental (23). 

Percebe-se então que a não adesão a estas atividades mantém a mulher na situação 

de vulnerabilidade ligada a pouca escolaridade e menores chances de inserção no mercado 

de trabalho formal, tornando-se em um ciclo vicioso, pois tal conjuntura contribui para 
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manutenção da mulher na situação de pobreza e exclusão social que, geralmente, precede 

o retorno à criminalidade e re-inserção nas instituições de privação de liberdade. 

Quanto aos aspectos jurídicos e criminais, a prevalência mais elevada esteve em 

crimes não violentos circundantes ao tráfico de drogas, sendo esse achado encontrado em 

pesquisas a nível nacional e internacional (3,20,23,25). O tráfico de drogas tem 

funcionado, para mulheres com perfil socioeconômico como as do presente estudo, como 

possibilidade de uma fonte de provimento financeiro, elevando o número de mulheres em 

situação de privação da liberdade (26). 

Ao se estudar relações das mulheres com o tráfico de drogas, é importante 

evidenciar as relações de gênero e poder que as envolve, sendo, frequentemente,  usadas 

como objeto de porte, transporte e venda de entorpecentes, e consequentemente mais 

exposta a prisionalização (26,27). Essa relação de dominação e poder, pode expor 

mulheres a um maior número de violências, humilhações e situações estressoras por 

períodos elevados de tempo, predispondo-a a sofrimento psíquico (23). 

O contato dessas mulheres com álcool e outras drogas, geralmente, também as 

vincula ao status de usuárias de forma recreativa ou abusiva, sendo frequente achados de 

pesquisa demonstrando mulheres privadas de liberdade com histórico de uso destas 

substâncias. Tal associação também é um fator contribuinte para predisposição e/ou 

agravamento de transtornos mentais, uma vez que tais substâncias podem ser 

desencadeantes destes problemas em indivíduos predispostos a desenvolvê-los (23,28). 

Ainda sobre os aspectos jurídicos, as mulheres do estudo encontram-se em maior 

número sob regime jurídico provisório, podendo isto despontar sentimento de angústia e 

ansiedade decorrente da necessidade de adaptação à nova condição de privação de 

liberdade, situações estressantes vinculadas a procedimentos judiciais e incertezas em 

relação ao seu futuro (7). 

Percebe-se então que as mulheres participantes do estudo, mostraram-se expostas 

a vulnerabilidades que vão além dos ajustamentos frente a imersão no mundo prisional e 

fragilidades do sistema penitenciário, mas que estão fortemente ligadas a questões sociais, 

econômicas e culturais prévias ao encarceramento. 
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Frente a esse contexto, observa-se que a prisão feminina configura-se em um 

ambiente com diversas fontes, internas e externas, catalisadoras de um estresse crônico, 

que quando associado a uma escassez e/ou fragilidades nas estratégias de cuidado, torna 

o ambiente propício a apresentar elevados níveis de problemas mentais (8). 

No sistema prisional a situação de saúde mental é um ponto crítico, especialmente 

em mulheres privadas de liberdade. Estudos evidenciam que, este grupo tem cinco vezes 

mais chance de apresentar problemas mentais do que as mulheres em liberdade, com um 

percentual de acometimento de 56,1% (5–7,29). 

De acordo com o ponto de corte da escala SRQ-20, obteve-se resultado positivo 

para sofrimento psíquico em 68,1% das mulheres da instituição estudada. Essa 

prevalência alarmante, corrobora os achados de um estudo conduzido em São Paulo, que 

mostrou um acometimento por transtornos mentais, sem especificar diagnóstico, em 

68,9% das mulheres investigadas (7). 

Porém, em estudos conduzidos em países considerados de baixa e média renda e 

com problemas ligados ao sistema penitenciário semelhante aos encontrados no Brasil, 

mostraram resultados menores quando investigada sintomatologia preditiva para 

transtornos mentais. Observou-se, por exemplo, uma prevalência de acometimento de 

35,7% em populações do Chile e 43,4% no Irã (13,25). 

Já em países de alta renda, apesar de possuírem melhores condições estruturais e 

legais, identifica-se semelhanças ao presente estudo, com uma taxa de acometimento 

transtornos mentais sem especificação diagnóstica de 66% na Inglaterra e 85% na 

Finlândia (30). Entretanto, diferente do que encontra-se em estudos conduzidos no Brasil, 

nestes contextos os problemas de saúde mental geralmente associam-se a rigidez 

excessiva das normas institucionais e menor vinculação social com familiares (25,30). 

Estados depressivos em pessoas privadas de liberdade são pesquisados com maior 

frequência ao redor do mundo (13,25,29–32). Um revisão sistemática com meta-

regressão mostrou uma prevalência mundial de depressão que varia entre 10% a 12% das 

pessoas em privação da liberdade, sendo em mulheres 14,1% (29). 
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Ao se investigar sintomatologia preditiva para depressão neste estudo, foi 

observado uma prevalência de 63,1% de acometimento. Esse valor corrobora com dados 

nacionais, que ratificam uma prevalência de 78,2% em uma pesquisa do Rio de Janeiro 

(3). Resultados como esses despertam preocupação, uma vez que a depressão tem grande 

potencial para desfechos desfavoráveis graves nas mulheres, especialmente no contexto 

sul-americano onde os sistemas penitenciários apresentam poucos recursos com relação 

a identificação e manejo de transtornos mentais. 

Quanto a pesquisas internacionais, os valores aqui encontrados se mostraram 

elevados mesmo quando os estudos foram conduzidos em países de baixa e média renda, 

onde os problemas no sistema penitenciário se assemelham aos do Brasil. A exemplo, 

observou-se prevalências em 49% da população investigada no Chile, 62% no México, 

27,9% no Irã e 45,5% na Etiópia (13,25,32,33). 

Dentre os sintomas depressivos identificados, percebeu-se uma prevalência 

significativamente maior nos estrados classificatórios moderado (23,9%) e grave (19%). 

Uma maior prevalência de sintomas nesses níveis se apoia em dados nacionais, onde 

encontrou-se sintomas depressivos moderado em 31,1% e grave em 47,1% da população 

estudada (3), e internacionais, com 20,9% de depressão no nível leve e 10,1% no grave 

(34). 

Tal constatação é preocupante uma vez que uma maior prevalências em níveis 

mais graves destes sintomas, significa maior predisposição a rápida evolução para 

transtornos graves, como depressão maior e/ou surgimento de comorbidades. Reforça-se 

então, a necessidade de ampliação dos serviços de atenção à saúde prisional existentes 

e/ou ampliação da sua capacidade de detecção e intervenção. 

A respeito de sintomas ansiosos observou-se uma prevalência positivas em 61,1%, 

das mulheres do estudo, com nível classificatório moderado significativamente mais 

elevado, representando 18,2% do total. Resultados semelhantes foram identificados em 

uma prisão na Nigéria com prevalência de sintomas de ansiedade em 77,8% da população 

estudada (35) e na Turquia, com prevalência de 61,9%, sendo 22,6% classificados no 

nível moderado (34). 
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A elevada prevalência de sintomas de estresse (62,4%) entre as mulheres 

estudadas, corrobora dados nacionais e internacionais, reforçando a preocupação com 

esse problema mental, especialmente com populações do sexo feminino (3,7,34). 

Dados em um estudo brasileiro, mostrou uma prevalência do estresse em 57,9% 

das mulheres investigadas, próximo a porcentagem encontrada nesta pesquisa. 

Internacionalmente, também foi encontrada uma semelhança na prevalência do estresse, 

encontrado em 52,4% da população, com 22,9% deste total classificado no nível 

moderado (34). 

O estresse é um problema de saúde mental que pode ser associado a outros 

transtornos de ordem física ou psicológica, ele pode exercer várias ações no corpo, que 

variam de alterações na hemostasia a efeitos com risco de vida e morte. Diferentes estudos 

sugerem que o estresse é mais prevalente e comumente diagnosticado em mulheres, e 

como esse fenômeno é um dos fatores responsáveis para o início e/ou agravamento de 

transtornos psiquiátricos (25,34,36). 

O modelo de regressão logística múltipla mostrou que as variáveis auto agressão 

e tentativa de suicídio apresentaram-se como fatores associados significantes ao 

sofrimento psíquico. Deste modo, percebe-se que as mulheres privadas de liberdade que 

tinham medida positiva para sofrimento psíquico possuem uma probabilidade 3,59 maior 

de apresentar comportamento de auto agressão e 8,63 maior para tentativa de suicídio. 

Problemas de saúde mental, como os encontrados nos resultados deste estudo, são 

fatores de risco para uma série de resultados adversos na prisão, incluindo automutilação, 

auto agressão e suicídio e violência dentro da prisão (29). Sintomas depressivos e 

ansiosos, por exemplo, são considerados um importante fator de risco para tentativas de 

suicídio quase letais e para o suicídio  (29,37). 

Em pessoas que apresentam algum sofrimento psíquico, o suicídio aparece como 

desfecho negativo mais comum, apresentando um risco relativo de morte por suicídio em 

mulheres privadas de liberdade superiores a 6 vezes quando comparadas a taxas 

comunitárias  (38). 
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A presença de problemas mentais, principalmente depressivos, também foi 

associada a uma maior probabilidade de comportamento auto agressão em mulheres 

privadas de liberdade (odds ratio 23,7), sendo, geralmente o motivador desse 

comportamento o desejo de regular a tensão e os conflitos interpessoais (37). 

Deste modo, percebe-se que intervenções para melhorar a gestão do cuidado em 

pessoas privadas de liberdade são imperativas, uma vez que essa população demonstra 

inúmeros fatores, externos e internos a prisionalização, que comprovadamente funcionam 

como promotores e/ou agravantes a sua condição de saúde mental, com um elevado 

potencial para desfechos graves como o suicídio. 

CONCLUSÃO 

O perfil encontrado evidenciou mulheres sob forte vulnerabilidade social, cultural, 

étnica, econômica  e de gênero, reforçando a impressão que o sistema penitenciário 

brasileiro funciona como um depósito de pessoas de classes sociais menos favorecidas da 

sociedade. 

As evidências trazidas no estudo mostram uma alta prevalência de sintomatologia 

de transtornos mentais não psicótico, depressão, ansiedade e estresse nas mulheres 

privadas de liberdade investigadas, com uma maior predominância desses sintomas 

encontrados em um nível classificatório moderado e grave. O sofrimento psíquico, foi 

evidenciado um fator potencializador de comportamentos auto agressivos e tentativa de 

suicídio. 

Apesar de garantida legalmente, a atenção a saúde, especialmente a saúde mental, 

em instituições de privação de liberdade precisa avançar na busca de uma identificação e 

manejo precoces, evitando desfechos mais graves. Frente aos muitos fatores encontrados 

que influenciam negativamente, direto ou indiretamente, a saúde mental das mulheres 

privadas de liberdade, mostra-se imperativo repensar formas de cuidar frente às inúmeras 

peculiaridades sejam dos ambiente prisional ou prévios ao encarceramento. 
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6.2 Artigo 3 – Hatha-Yoga como intervenção de cuidado em saúde mental: ensaio 

clínico randomizado com mulheres privadas de liberdade 

Resumo 

Objetivo: avaliar o efeito de uma intervenção com Yoga nos níveis de sofrimento 

psíquico, depressão, ansiedade e estresse de mulheres privadas de liberdade. Método: 

Ensaio clínico randomizado realizado com 98 mulheres da maior e mais populosa 

instituição correcional de um estado do Nordeste do Brasil. Como instrumentos de 

mensuração utilizou-se um questionário sociodemográfico e Jurídico, o Self-Reporting 

Questionnaire 20 e Depression, Anxiety and Stress Scale . 49 mulheres foram alocadas 

no Grupo intervenção (GI) e 49 no Grupo Controle (GC) por meio de randomização 

estratificada proporcional. Após a coleta de dados inicial (T1), o GI recebeu uma 

intervenção de 13 semanas com um programa de práticas do Yoga. Houve uma perda de 

segmento de nove mulheres do GI e 12 do GC. Ao final, os dados foram novamente 

coletados (T2) possibilitando uma comparação entre os resultados e visualização dos 

efeitos da intervenção. A análise se deu por estatística descritiva e inferencial - teste t de 

Student pareado e a Análise da Variância -. Resultados: Nas mulheres do grupo 

intervenção, observou-se uma redução significativa dos valores médios nos sintomas de 

depressão, ansiedade, estresse e sofrimento psíquico em comparação ao grupo controle 

ao final do experimento. Conclusão: a prática do yoga possibilitou uma redução 

estatisticamente significativa nas medidas da sintomatologia do sofrimento psíquico, 

depressão ansiedade e estresse em mulheres privadas de liberdade no contexto brasileiro. 

Descritores: Prisões; Saúde Mental; Mulheres; Ensaio Clínico. 

Registro Brasileiro de Ensaios Clínicos (ReBEC): U1111-1250-5688. 

INTRODUÇÃO 

Estima-se que aproximadamente 10 milhões de pessoas estejam privadas de 

liberdade no mundo, sendo destas 714 mil são mulheres (1). No Brasil, a população 

privada de liberdade é de 748 mil presos, sendo 37 mil destes, mulheres. Apesar do 

número expressivamente menor, a população feminina tem crescido de forma mais rápida 

e significativa, elevando-se 567% entre 2000 a 2014 (2). 
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As instituições de privação de liberdade femininas não tem acompanhado esse 

ritmo de crescimento, gerando deficiências estruturais, violação de direitos, escassez de 

políticas públicas que considerem as especificidades ligadas ao gênero e desassistência 

em diferentes âmbitos, sendo estes fatores potenciais em causar impactos negativos na 

saúde mental das mulheres ao qual tutelam (3–6). 

Mulheres em instituições femininas de privação de liberdade, são mais 

susceptíveis a apresentar problemas mentais, que, frequentemente, estão ligados a 

imersão nos ambientes prisionais com todas as suas especificidades e fragilidades, assim 

como as situações de vulnerabilidades que foram expostas antes do encarceramento (7–

9). Desponta-se assim, a necessidade de dispositivos de cuidado em saúde mental para 

minimizar situações e evitar maior gravidade (10).  

O Yoga, filosofia milenar surgida na Índia, engloba, uma união de técnicas de 

alongamento, equilíbrio e força isométrica, associada aos exercícios respiratórios, 

relaxamento psicofísico e meditação, que trabalham simultaneamente aspectos físico, 

mental, energético e espiritual do ser humano (11–14). 

Essa filosofia tem se tornado uma estratégia de cuidado que apresenta resultados 

positivos no campo físico, mental, comportamental e espiritual (15–17), sendo nos 

últimos 10 anos incluída, de forma mais frequente, como estratégia terapêutica em 

instituições de privações de liberdade ao redor do mundo (18–20). 

A busca por métodos alternativos de tratamento para problemas de saúde em 

pessoas privadas de liberdade tem se tornado cada vez mais relevante, dado as 

dificuldades em identificar os problemas de saúde mental e intervir nessas populações 

(18).  

Diante disto, a literatura internacional tem evidenciado que a presença do yoga no 

cenário de privação de liberdade tem trazido resultados positivos na redução de problemas 

mentais, especialmente quando se trata de Transtornos mentais comuns, como: depressão,  

ansiedade e o estresse (19–24). 
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Porém, observa-se que a condução destes estudos tem ocorrido em países 

desenvolvidos, não sendo encontradas, pesquisas no contexto sul-americano, 

especificamente no Brasil. Deste modo, surge a necessidade de comprovação científica 

dos efeitos do yoga frente as questões culturais e as especificidades e deficiências do 

sistema penitenciário brasileiro. Frente ao exposto, o estudo objetiva avaliar o efeito de 

uma intervenção com Yoga nos níveis de sofrimento psíquico, depressão, ansiedade e 

estresse de mulheres privadas de liberdade. 

MÉTODO 

Estudo experimental do tipo ensaio clínico não farmacológico, operacionalizado 

por meio da implementação e avaliação de um programa de Yoga em uma instituição 

correcional feminina. Este estudo foi guiado pelas recomendações do Consolidated 

Standards of Reporting Trials (CONSORT). 

O estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da 

Saúde da Universidade Federal da Paraíba, tendo aprovação sob o número do protocolo: 

3.475.273. A pesquisa também foi registrada na plataforma de Registro Brasileiro de 

Ensaios Clínicos (ReBEC), obtendo aprovação sob o número do UTN: U1111-1250-

5688. 

O local de condução do ensaio foi a maior e mais populosa instituição correcional 

feminina de um estado do Nordeste brasileiro. Foram elegidas como colaboradoras, todas 

as 108 mulheres desta instituição que estavam com sentença estabelecida, sendo esse 

critério necessário em decorrência das mulheres em prisão provisória apresentarem um 

maior fluxo de entrada e saída da instituição, podendo prejudicar o andamento da 

pesquisa, uma vez que se trata de um estudo de intervenção prospectivo. 

Também foram excluídas mulheres que estavam trabalhando, mulheres com 

gravidez diagnosticada e mulheres cumprindo medida socioeducativa antes ou durante a 

intervenção. 

Aplicados os critérios de inclusão e exclusão, 98 mulheres elegíveis foram 

codificadas com números cardinais de 01 até 98 e randomizadas com auxílio de software 

de estatístico. Para garantir uma melhor homogeneidade entre os grupos, optou-se por 
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realizar uma randomização estratificada com alocação proporcional. Esse tipo de 

randomização é uma alternativa quando se almeja balanceamento dos fatores de risco 

basais entre as participantes dos grupos (Ferreira & Patino, 2016).  

Após categorizadas em seus estratos, as participantes foram alocadas 

aleatoriamente para o grupo intervenção (GI) ou grupo controle (GC), sendo aplicado os 

instrumentos de mensuração nos dois grupos (T1). Após isto, as participantes alocadas 

no GI tomaram ciência de como se daria o processo de condução do experimento. 

Das 49 mulheres selecionadas para o GI, nove não completaram o experimento, 

sendo três por transferência para o regime semiaberto, uma por receber liberdade e cinco 

por frequência nas sessões de Yoga inferior a 70%. No GC houve perda de 12 mulheres, 

quatro por receber liberdade e oito por recusa em responder os questionários na fase T2. 

Após as perdas, a população final do estudo contou com 77 mulheres privadas de 

liberdade. 

 
Fonte: própria pesquisa, 2020. 
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Figura 1 – Diagrama do fluxo das participantes elegidas para o estudo de acordo com as 

recomendações do CONSORT modificado para ensaios clínicos randomizados de 

tratamento não-farmacológico. Paraíba, Brasil, 2020. 

Por ser desenvolvido em uma instituição correcional, onde todas as mulheres 

estavam reclusas em um mesmo ambiente, não houve possibilidade de cegamento, 

tornando esse Ensaio Clínico do tipo Open Label. 

Para minimizar a possibilidade de vieses de pesquisa, a instrutora que realizou a 

intervenção não teve contato com os dados ou realizou qualquer abordagem das 

participantes e, as avaliações dos desfechos foram realizadas por profissional estatístico 

cego à intervenção. 

Como instrumentos de mensuração foram utilizados: um questionário 

sociodemográfico e jurídico-criminal, elaborado pelos pesquisadores e dois instrumentos 

psicométricos do tipo autorrelato. 

O Self-Reporting Questionnaire SRQ-20 é um instrumento com função de 

rastreamento de sintomatologia indicativa para transtornos mentais não-psicóticos, porém 

não inferindo um diagnóstico específico de transtorno existente (25–27). 

O instrumento é composto por 20 questões do tipo sim/não, sendo quatro sobre 

sintomas físicos e 16 sobre distúrbios psicoemocionais e, o seu escore de corte é definido 

em sete ou mais afirmações positivas para as questões (28). Na literatura internacional 

encontram-se estudos de tradução e validação do SRQ-20 para 8 idiomas distintos e 

utilização em diversos países (Colômbia, Índia, Filipinas, Sudão, Etiópia, Guiné-Bissau, 

Quênia, Brasil e Senegal) com contextos culturais diferentes (27,28). 

A Depression, Anxiety and Stress Scale é uma escala psicométrica que avalia 

sintomas emocionais negativos com o objetivo de identificar, na população adulta, 

sintomas de ansiedade, depressão e estresse (29). O instrumento  foi adaptado e validada 

no Brasil mantendo suas três subescalas, que avaliam sintomatologia para depressão, 

ansiedade e estresse, contendo sete itens cada uma (30).  
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Os participantes dos estudos que utilizam a DASS-21 como instrumento de 

mensuração, respondem as perguntas através de uma escala do tipo Likert de quatro 

pontos que vai de 0 (não se aplica a mim) a 3 (aplica-se muito a mim, ou a maior parte do 

tempo), indicando o grau em que experimentam cada um dos sintomas nos últimos sete 

dias (30,31). As pontuações para cada subescalas são somadas e multiplicadas por dois, 

permitindo a classificação nos estratos: normal (ausência), leve, moderado, grave e 

extremamente grave (30). 

A intervenção se consistiu em um programa de Yoga, utilizando a modalidade 

Hatha-Yoga, no formato presencial, em grupo, por um período de 13 semanas, com 

sessões semanais com duração de uma hora, dividido em 10 minutos de Pranayama 

(exercício de Respiração) e 50 minutos de Ásanas (Posturas corporais).  

O programa foi desenvolvido de acordo com um protocolo norteador para a prática 

de Yoga baseado em recomendações internacionais (32) e validado por especialistas 

locais. A instrutora responsável pela aplicação da intervenção possui formação 

profissional e ampla experiência na instrução de prática de Yoga. Ressalta-se que durante 

todas as intervenções uma agente de segurança penitenciária se mantinha, durante todo o 

tempo, em uma sala de apoio do local onde ocorriam as sessões como forma de manter a 

segurança de todos os envolvidos.  

Optou-se por um desenho sem utilização de placebo ativo para as participantes do 

GC, uma vez que uma intervenção placebo poderia afetar os resultados dos desfechos na 

população controle. Para evitar o máximo possível vieses, o GC foi instruído a evitar 

iniciar algum tipo de prática do Yoga durante o andamento da pesquisa. 

Após finalizada as 13 semanas de intervenção os dados das participantes de ambos 

os grupos foram novamente coletados utilizando os mesmos instrumentos de mensuração 

iniciais (T2). 

Para análise e organização dos dados da pesquisa, utilizou-se estatística descritiva, 

com apresentação de frequências simples, absolutas e percentuais para as variáveis 

categóricas e, posterior organização dos resultados em tabelas. Na sequência, foi 

verificado normalidade das variáveis e escores de interesse por meio do teste de 



Página | 96 
 
 

 

Anderson-Darling. Nesse sentido, para verificar possíveis diferenças antes e após 

intervenção, dentro de cada grupo (controle e intervenção), foi utilizado o teste t de 

Student pareado com respectivos intervalos de confiança (33).  

Para verificar possíveis diferenças entre os grupos, controle e intervenção, foi 

aplicado o teste F da Análise da Variância (ANOVA). Todas as análises foram realizadas 

com auxílio do software R, ao nível de significância de 5% (p-valor<0,05) (33). 

RESULTADOS 

A população final de 77 mulheres participantes da pesquisa tinham como faixa 

etária de 18 a 30 anos (n=40; 51,9%), autodeclaradas negras/pardas (48; 62,3%), 

heterossexuais (33; 42,8%), que não completaram o ensino fundamental incompleto 

(n=26; 33,7%). Apesar da maioria não possuir relação conjugal (n=53; 68,8%), tinham 

filhos (57; 74%) com mediana de 2 (±2,56) filhos por mulher. 

Com relação as características da mulher no ambiente prisional, observou-se que 

a maior parte das participantes eram rés primárias (40; 51,9%), não estudavam (46; 

59,7%) e recebiam visitas (45; 58,4%). As 77 mulheres analisadas somaram 114 infrações 

legais, uma vez que muitas foram presas por cometer mais de 1 contravenção, sendo os 

artigos 33 – tráfico de drogas (43; 37,7%), 35 – associação para o tráfico (19; 16,6%) e 

157 - roubo (17; 14,9%), os mais frequentemente infringidos. 

A tabela 1 demonstra a prevalência de sofrimento psíquico e dos sintomas de 

depressão, ansiedade e estresse entre as mulheres do estudo antes (T1) e após (T2) o 

experimento. Observou-se que no grupo intervenção (GI) todos os escores positivos para 

algum grau de sofrimento psíquico e dos sintomas de depressão, ansiedade e estresse, 

diminuíram após a realização do programa com sessões de Yoga (T2). 

Tabela 1 – Prevalência de sofrimento psíquico e dos sintomas de depressão, ansiedade e 

estresse entre as mulheres privadas de liberdade antes (T1) e após (T2) intervenção com 

Yoga. Paraíba, Brasil, 2020. 

Variável Classificação 
GC antes GC depois GI antes GI depois 

n % n % n % n % 

Estresse Normal 12 32,4 14 37,8 10 25 37 92,5 
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Leve 6 16,2 4 10,8 6 15 3 7,5 

Moderada 7 18,9 8 21,6 13 32,5 0 0 

Grave 9 24,3 10 27 8 20 0 0 

Muito grave 3 8,1 1 2,7 3 7,5 0 0 

Depressão 

Normal 11 29,7 8 21,6 13 32,5 28 70 

Leve 6 16,2 6 16,2 4 10 9 22,5 

Moderada 9 24,3 13 35,1 11 27,5 3 7,5 

Grave 5 13,5 5 13,5 8 20 0 0 

Muito grave 6 16,2 5 13,5 4 10 0 0 

Ansiedade 

Normal 12 32,4 9 24,3 10 25 22 55 

Leve 2 5,4 5 13,5 4 10 11 27,5 

Moderada 5 13,5 7 18,9 11 27,5 6 15 

Grave 7 18,9 7 18,9 6 15 1 2,5 

Muito grave 11 29,7 9 24,3 9 22,5 0 0 

Sofrimento 

Psíquico 

Presença 28 75,7 28 75,7 30 75 19 47,5 

Ausência 9 24,3 9 24,3 10 25 21 52,5 

GC=Grupo controle; GI= Grupo intervenção. 

Fonte: própria pesquisa, 2020. 

Para verificação de possíveis diferenças nas medidas de sofrimento psíquico, 

estresse, depressão e ansiedade das participantes antes (T1) e após (T2) intervenção com 

yoga, dentro de cada grupo (controle e intervenção), foi utilizado o teste t de Student 

pareado, sendo apresentadas a comparação entre as médias com respectivos intervalos de 

confiança na tabela 2.  

Nesta avaliação, observou-se que houve diferença significativa forte (p=0,001) na 

comparação das medidas dos escores da escala do SRQ-20 e nas subescalas do DASS-21 

das mulheres do grupo intervenção no T1 e T2. 

Tabela 2 – Comparação das médias dos escores da escala SRQ-20 e sub-escalas do 

DASS-21 nos grupos intervenção e controle antes e após intervenção com Yoga. Paraíba, 

Brasil, 2020. 

Variável 
GC antes GC depois 

p-valor 
GI antes GI depois 

p-valor 
M (IC) M (IC) M (IC) M (IC) 

Estresse 
19,4 

(±10,0) 
18,3 (±8,5) 0,709 20,2 (±8,6) 9,6 (±4,1) 0,001 

Depressão 
15,7 

(±10,7) 
15,7 (±8,9) 0,735 15,0 (±9,5) 6,6 (±4,6) 0,001 
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Ansiedade 
13,6 

(±10,1) 
13,7 (±8,3) 0,808 13,1 (±8,8) 6,4 (±3,6) 0,001 

Sofrimento 

psíquico 
10,0 (±4,9) 10,1 (±4,7) 0,058 9,9 (±4,7) 6,8 (±3,4) 0,001 

GC=Grupo controle; GI= Grupo intervenção; M= Média; IC= Intervalo de confiança. 

Fonte: própria pesquisa, 2020. 

A análise de variância de medidas repetidas (ANOVA) foi realizada para avaliar 

o impacto da intervenção do yoga no grupo intervenção em comparação com o grupo 

controle no pré-intervenção (T1) e pós-intervenção (T2).  

O resultado da comparação entre os grupos antes da intervenção mostrou uma 

homogeneidade entre eles, não havendo diferença estatisticamente significativa. Já após 

a intervenção de 13 semanas usando yoga, observou-se diferença significativa forte 

(p=0,001) entre os grupos em todas as medidas, no SRQ-20 e nas subescalas do DASS-

21, como demonstra a tabela 3. 

Tabela 3 - Análise de variância de medidas repetidas (ANOVA) para variáveis da escala 

SRQ-20 e sub-escalas do DASS-21 entre grupo intervenção e grupo controle no antes 

(T1) e após (T2) intervenção com yoga. Paraíba, Brasil, 2020. 

Variável 
GC antes GI antes 

p-valor 
GC depois GI depois 

p-valor 
M (IC) M (IC) M (IC) M (IC) 

Estresse 
19,4 

(±10,0) 
20,2 (±8,6) 0,709 18,3 (±8,5) 9,6 (±4,1) 0,001 

Depressão 
15,7 

(±10,7) 
15,0 (±9,5) 0,735 15,7 (±8,9) 6,6 (±4,6) 0,001 

Ansiedade 
13,6 

(±10,1) 
13,1 (±8,8) 0,808 13,7 (±8,3) 6,4 (±3,6) 0,001 

Sofrimento 

psíquico 
10,0 (±4,9) 9,9 (±4,7) 0,058 10,1 (±4,7) 6,8 (±3,4) 0,001 

GC=Grupo controle; GI= Grupo intervenção; M= Média; IC= Intervalo de confiança. 

Fonte: própria pesquisa, 2020. 

DISCUSSÃO 

Observou-se que o perfil sociodemográfico das mulheres privadas de liberdade 

que concluíram o experimento, as mostrou predominantemente adultas, autodeclaradas 

pretas ou pardas, com nível educacional baixo, praticantes de alguma religião, sem 
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relação conjugal estável e com filhos. Esse perfil também foi visualizado em outros 

estudos brasileiros, evidenciando uma uniformidade no perfil das mulheres privadas de 

liberdade a nível nacional (10,34–36). 

Jurídico e criminalmente, evidenciou-se que as participantes eram rés primárias, 

não estudavam ou trabalhavam na prisão e recebiam visitas de familiares e amigos. A 

maior prevalência de infrações legais foram de crimes não violentos e ligados ao tráfico 

de drogas, sendo esses achados encontrados em outras pesquisas nacionais e 

internacionais (10,35,37,38). 

No tocante a saúde mental, o presente estudo evidenciou, na avaliação de 

prevalência, uma redução de todos os escores positivos para o sofrimento psíquico e 

algum grau dos sintomas de depressão, ansiedade e estresse, no grupo intervenção após a 

realização do programa com sessões de Yoga. Esse achado, demonstra a efetividade no 

uso dessa estratégia no manejo de sintomas dos problemas estudados. 

O sistema penitenciário brasileiro possui vulnerabilidades como: problemas 

estruturais, ociosidade, superlotação, diminuído número de profissionais de saúde, 

serviço social e educação que dificultam a oferta de assistência de qualidade às mulheres 

privadas de liberdade (10,34). Porém, mesmo diante dessas especificidades, o Yoga se 

mostrou eficaz na redução de todas as medidas dos sintomas dos problemas mentais 

investigados no grupo intervenção. 

A prática de yoga pode ajudar os indivíduos a entender e lidar melhor com 

situações estressantes e conflitos emocionais, como os constantemente encontrados em 

ambientes de privação de liberdade, portanto, essa terapêutica se mostra com potencial 

de melhorar tanto os relacionamentos interpessoais quanto o bem-estar psicológico destas 

pessoas (18). 

Uma revisão sistemática com meta-análise demonstrou que terapias psicológicas 

obtiveram resultados moderadamente eficazes na saúde mental de pessoas privadas de 

liberdade, especialmente quando eram ações contínuas (39). Já estudos utilizando terapias 

de atenção plena, como o Yoga, demonstraram resultados mais promissores, 

especialmente quando se tratam de transtornos mentais comuns (18,40) 
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Nos testes estatísticos realizados, tanto na verificação nas diferenças das medidas 

dentro de cada grupo, quanto comparação entre os grupos, observou-se diferenças 

significativas fortes que comprovam a redução dos escores médios dos sintomas de 

sofrimento psíquico, depressão, ansiedade e estresse no grupo intervenção.  

Apesar das diferenças entre sistemas penitenciários, os resultados encontrados 

nesta pesquisa foram semelhantes aos estudos encontrados em contexto internacional em 

países de alta renda (20,24,41–43). 

Uma pesquisa conduzida no Reino Unido, também demonstrou diminuições 

significativas nos níveis de estresse, depressão e sofrimento psíquico (24). Corroborando, 

reduções significativas também foram observadas nos escores de depressão e estresse em 

um estudo nos EUA (20). Apesar de promissores, esses estudos não se mostraram eficazes 

na redução na ansiedade a nível significativo no grupo intervenção. 

No entanto, em um estudo suíço foi possível observar uma redução significativa 

nos níveis de ansiedade quando comparados aos controles, com medidas semelhantes aos 

encontrados com mulheres deste estudo após intervenção (42).  

O Yoga, que une exercícios respiratórios, postura, concentração e relaxamento 

muscular, desencadeia alterações neuroquímicas, como diminuição da produção de 

cortisol e adrenalina e aumento da produção de serotonina e melatonina (42,44) que 

podem explicar as reduções nos sintomas dos problemas mentais investigados neste 

estudo.  

Evidencia-se então que a prática do Yoga em instituições femininas de privação 

de liberdade pode neutralizar os efeitos da prisionalização na saúde mental e contribuir 

para um melhor bem-estar das mulheres.  

Os resultados encontrados também têm implicações para a formulação de 

políticas, podendo o yoga ser uma alternativa para o manejo de problemas mentais de alta 

prevalência nesta população, uma vez que se mostrou, através de evidências científicas, 

sua eficácia. Além disso, é uma intervenção que não necessita de muitos recursos 

matérias, tem fácil aplicabilidade nos ambientes prisionais e pode ser realizada em 
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grupos. 

CONCLUSÃO 

O presente estudo fornece evidências que comprovam os efeitos positivos da 

prática do Yoga em mulheres em privação de liberdade no contexto brasileiro, 

demonstrando que prática possibilitou uma redução estatisticamente significativa nas 

medidas da sintomatologia do sofrimento psíquico, depressão ansiedade e estresse. 

Frente este potencial, recomenda-se a implantação de programas utilizando o yoga 

como intervenção complementar de cuidado à saúde em instituições femininas de 

privação de liberdade, podendo isto reduzir a prevalência de problemas mentais e 

sintomas negativos durante a prisionalização. 

Apesar do desenho do estudo ser considerado padrão-ouro e da natureza 

promissora dos resultados encontrados, outras investigações precisam ser realizadas. 

Sugere-se, por exemplo, o uso de controles ativos e testes mais precisos como a dosagem 

de cortisol salivar para melhor explorar a temática. 
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• As instituições de privação de liberdade femininas abrigam, em sua maioria, mulheres 

pobres, negras, com baixo nível educacional, com filhos e presas por crimes não 

violentos associados ao tráfico de drogas; 

• Observou-se uma alta prevalência de sintomatologia de sofrimento psíquico, 

depressão, ansiedade e estresse nas mulheres privadas de liberdade investigadas, com 

uma maior predominância desses sintomas encontrados em um nível classificatório 

moderado e grave; 

• Instituições de privação de liberdade precisa avançar na busca de uma identificação e 

manejo precoces de transtornos mentais comuns, evitando desfechos mais graves; 

• São necessárias ferramentas de triagem para o risco de suicídio e comportamento 

autoagressivo, uma vez que se mostraram mais prováveis de acontecer em mulheres 

em sofrimento psíquico; 

• A prática contínua do Yoga possibilitou uma redução estatisticamente significativa 

nas medidas da sintomatologia do sofrimento psíquico, depressão ansiedade e estresse 

em mulheres privadas de liberdade no contexto brasileiro; 

• Como os recursos de saúde são limitados na prisão, será necessário considerar como 

equilibrar isso com o tratamento e o gerenciamento de indivíduos com necessidades 

identificadas. 

• Recomenda-se a implantação de programas utilizando o yoga como intervenção 

complementar de cuidado à saúde em instituições femininas de privação de liberdade, 

como prevenção e manejo de problemas de saúde mental; 

• Sugere-se novos estudos com uso de controles ativos e testes mais precisos como a 

dosagem de cortisol salivar para melhor explorar a temática. 
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ANEXO I – Termo institucional de autorização SEAP   
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ANEXO II - Parecer do comitê de ética e pesquisa com seres humanos 
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ANEXO III – Self Report Questionnaire – SRQ-20 
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ANEXO IV - Depression, Anxiety and Stress Scale – DASS-21 

 

DASS – 21- Versão traduzida e validada para o  
português do Brasil 

 

Instruções: 

 

Por favor, leia cuidadosamente cada uma das afirmações abaixo e circule o 
número apropriado 0,1,2 ou 3 que indique o quanto ela se aplicou a você 
durante a última semana, conforme a indicação a seguir: 
 

0 Não se aplicou de maneira alguma  
1 Aplicou-se em algum grau, ou por pouco de tempo  
2 Aplicou-se em um grau considerável, ou por uma boa parte do tempo  
3 Aplicou-se muito, ou na maioria do tempo 
 

 
1 Achei difícil me acalmar  0 1 2 3 

       

2 Senti minha boca seca  0 1 2 3 
       

3 Não consegui vivenciar nenhum sentimento positivo  0 1 2 3 
       

4 
Tive dificuldade em respirar em alguns momentos (ex. Respiração 

0 1 2 3 
ofegante, falta de ar, sem ter feito nenhum esforço físico) 

 

      

5 Achei difícil ter iniciativa para fazer as coisas  0 1 2 3 
       

6 Tive a tendência de reagir de forma exagerada às situações  0 1 2 3 
       

7 Senti tremores (ex. nas mãos)  0 1 2 3 
       

8 Senti que estava sempre nervoso  0 1 2 3 
      

9 
Preocupei-me com situações em que eu pudesse entrar em pânico e 

0 1 2 3 
parecesse ridículo (a) 

 

      

10 Senti que não tinha nada a desejar  0 1 2 3 
       

11 Senti-me agitado  0 1 2 3 
       

12 Achei difícil relaxar  0 1 2 3 
       

13 Senti-me depressivo (a) e sem ânimo  0 1 2 3 
      

14 
Fui intolerante com as coisas que me impediam de continuar o que eu 

0 1 2 3 
estava fazendo 

 

      

15 Senti que ia entrar em pânico  0 1 2 3 
       

16 Não consegui me entusiasmar com nada  0 1 2 3 
       

17 Senti que não tinha valor como pessoa  0 1 2 3 
       

18 Senti que estava um pouco emotivo/sensível demais  0 1 2 3 
      

19 
Sabia que meu coração estava alterado mesmo não tendo feito nenhum 

0 1 2 3 
esforço físico (ex. aumento da frequência cardíaca, disritmia cardíaca)      

20 Senti medo sem motivo  0 1 2 3 
       

21 Senti que a vida não tinha sentido  0 1 2 3 
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APÊNDICE I – Termo de Consentimento Livre Esclarecido – TCLE 1 
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APÊNDICE II - Termo de Consentimento Livre Esclarecido – TCLE 2 
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APÊNDICE III - Questionário Sociodemográfico, jurídico-criminal e clínico 

 

Questionário Sociodemográfico/Jurídico e de saúde 

Nome: _______________________________ Data do atendimento: ____/____/______ 

Unidade prisional: ______________Pavilhão ________________ Cela: ____________ 

Caso seja selecionada, tem interesse em participar da intervenção com Yoga? ____ 

A) DADOS SÓCIO-DEMOGRÁFICOS: 

1.Idade: _________________   

2.Estado civil: (  ) Solteira ( ) Casada ( ) Separada ( ) Divorciada ( ) Viúva ( ) União 

Estável  

3.Cor/Raça (autodeclarada): (   ) branco  (  ) preto  (   ) amarelo  (  ) pardo (  ) indígena  

4.Religião: (   ) Católica (  ) Evangélica (  ) Espírita (  ) Sem Religião  (  ) outra: ________ 

5.Orientação sexual: (   ) Heterossexual  (  ) Homossexual (  ) Bissexual (  ) Outra: ______ 

6.Naturalidade: ____________________________________________________________ 

7.Escolaridade (em qual série parou de estudar?): ________________________________  

8.Tem filhos? (      ) sim  (     )não  

9. Número de filhos? _______________________________________________________ 

10. Onde estão os filhos? (   ) Família Materna (   ) Família Paterna  (   )amigos  (   )abrigo  

11. Recebe visita? (  )sim (  )não 

12. Quem te visita? ________________________________________________________ 

13. Quantas vezes? (   ) semanalmente  (  ) 2 vezes por mês (   ) 1 vez por mês   

(   )  4 vezes por ano (   ) 2 vezes por ano (    ) 1 veze por ano 

14. Recebe visita íntima? (   ) sim (   ) não 

B ) CONDIÇÕES CLÍNICAS: 

1. Faz uso de alguma medicação de uso controlado (Psicofármacos): ( )Sim (  )Não 

Qual?_________________ __ Há quanto tempo? _____________________________ 

2. Tem histórico de episódios autoagressão (se cortar, se bater)? (   ) Sim (   ) Não.                

Descrever:____________________________________________________________ 

3. Já tentou se suicidar no cárcere? (     ) Sim (     )Não 

4. Número de vezes que você tentou suicídio no cárcere? (   ) 0 (  )1   (  )2 (  )3(  )4 (  )5 

5. Há quanto tempo você tentou suicídio no cárcere? _____________________________ 

6. O que motivou? ________________________________________________________ 
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7. Atualmente: Dorme bem? (      )Sim  (      )Não  

8. É fumante? ( ) Sim ( )Não. Se sim, quantos cigarros por dia? _____________________ 

9. É ou foi usuário de drogas ilícitas? ( ) Sim ( )Não  

10. Qual?  (     ) crack  (    ) maconha (    ) cocaína  (   ) LSD (    )  outras_______________ 

11. É hipertensa? (     ) Sim (     )Não 

12. É diabética? (     ) Sim (     )Não 

13. Tem alguma IST? (     ) Sim (     )Não. Se sim qual? ____________________________ 

C) SITUAÇÃO CRIMINAL: 

1. Há quanto tempo está privada de liberdade?___________________________________ 

2. Regime? (  ) Fechado  (   ) semiaberto 

3. Se considera culpada? ( ) sim ( ) não 

4. Artigo infringido? _______________________________________________________ 

5. Sentenciada? (    ) sim (    ) não  Tempo da pena? ______________________________ 

6. Ano que entrou no presídio? ______________________________________________ 

7. Reincidente? ( ) sim ( ) não. Em caso afirmativo quantas vezes? __________________ 

8. Ficou privada de Liberdade durante quanto tempo? ______ Qual Crime anterior? ____ 

9. Estuda na prisão? (      ) sim (     ) não Trabalha na prisão? (      ) sim (     ) não 

10. Faz acompanhamento religioso? (     ) sim   (     ) não 

 


